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RESUMO

Este trabalho apresenta uma análise aprofundada da viabilidade técnico-econômica para 

a implementação de um sistema fotovoltaico em uma unidade consumidora do grupo B, à luz 

das mudanças introduzidas pela Lei nº 14.300/2022, o novo Marco Legal da Geração 

Distribuída. Foram considerados fatores como irradiação solar, características técnicas dos 

equipamentos, dimensionamento adequado do sistema, custos de instalação e projeções de 

retorno financeiro, com ênfase na influência do componente tarifário Fio B. Através do cálculo 

da taxa de payback e da compensação energética, o estudo demonstra que, mesmo diante das 

novas exigências regulatórias, o investimento em sistemas fotovoltaicos continua sendo uma 

alternativa viável e atrativa, contribuindo para a redução de custos com energia elétrica, 

autonomia energética e sustentabilidade ambiental.

Palavras-chave: energia fotovoltaica, geração distribuída, lei 14.300/2022, fio B, 

payback, sustentabilidade.



ABSTRACT

This study presents an in-depth analysis of the technical and economic feasibility of 

implementing a photovoltaic system in a Group B consumer unit, in light of the changes 

introduced by Law No. 14,300/2022 — the new Legal Framework for Distributed Generation 

in Brazil. Factors such as solar irradiation, technical specifications of the equipment, proper 

system sizing, installation costs, and financial return projections were considered, with 

emphasis on the influence of the Fio B tariff component. Through the calculation of the payback 

period and energy compensation, the study demonstrates that, despite the new regulatory 

requirements, investing in photovoltaic systems remains a viable and attractive alternative, 

contributing to reduced electricity costs, energy autonomy, and environmental sustainability.

Keywords: photovoltaic energy, distributed generation, law 14,300/2022, fio B, 

payback, sustainability.



LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Figura 1 - Categorias dos materiais conforme a largura do band gap 15
Figura 2 - Silício com Acréscimo de Fósforo 17

Figura 3 - Silício com Acréscimo de Boro 17
Figura 4: Configuração da célula fotovoltaica 18

Figura 5 - Comparação células de Silício policristalino e monocristalino 19
Figura 6 - À esquerda: telhas convencionais com células fotovoltaicas coladas em sua 

superfície superior. À direita: telhas fotovoltaicas genuínas, construídas à base de filmes 
finos 21

Figura 7: Exemplo de topologia de célula Tandem 23
Figura 8: Inversor solar string 24

Figura 9 – Microinversor Deye 24
Figura 10: Modelo de Inversor central da FIMER 25

Figura 11: Sistema FV conectado à rede com controle de exportação de energia. 31
Figura 12: Perfil de Consumo de Energia (kWh) 41

Figura 13:Perfil de Geração de Energia (kWh) 41
Figura 14: Perfil Horário de Consumo, Geração Fotovoltaica e Simultaneidade em 
Unidade Consumidora Residencial 42

Figura 15: Planta de situação da residência estudada 45
Figura 16: Área disponível para instalação 46

Figura 17: Planta de situação vista em perspectiva 46
Figura 18: Representação Tridimensional da Planta de Situação 47

Figura 19: Visão em Perspectiva do Layout de Instalação dos Módulos Fotovoltaicos 53
Figura 20: Vista superior do Layout de Instalação dos Módulos Fotovoltaicos 53

Figura 21: Diagrama Unifilar 56



LISTA DE TABELAS 

Tabela 1:Escalonamento da cobrança do Fio B conforme o ano de conexão do sistema 39
Tabela 2: Média Mensal da Irradiação Solar Diária em Diferentes Planos [kWh/m². dia]

48
Tabela 3: Consumo Total e Médio Mensal de Energia Elétrica no Período de 2025 49

Tabela 4: Tipos de Fornecimento e custo de disponibilidade da rede 50
Tabela 5: Eficiência do Microinversor Deye SUN-M160G4-EU-Q0 54

Tabela 6: Fatores de correção aplicáveis a condutores agrupados em feixe (em linhas 
abertas ou fechadas) e a condutores agrupados num mesmo plano, em camada única 59

Tabela 7: Fatores de correção para temperaturas ambientes diferentes de 30ºC para linhas 
não-subterrâneas e de 20ºC (temperatura do solo) para linhas subterrâneas 60

Tabela 8: Capacidades de condução de corrente, em amperes, para os métodos de 
referência A1, A2, B1, B2, C e D. Condutores: cobre e alumínio Isolação: PVC 

Temperatura no condutor: 70°C Temperaturas de referência do ambiente: 30°C (ar), 
20°C (solo) 60

Tabela 9: Parâmetros dimensionamento de cabos CA 62
Tabela 10: Análise do Payback do Sistema Fotovoltaico no Cenário de 2022 (Antes do 
Marco Legal da Geração Distribuída) 67

Tabela 11: Análise do Payback do Sistema Fotovoltaico no Cenário de 2025 (Após o Marco 
Legal da Geração Distribuída) 70



LISTA DE QUADROS

Quadro 1: Comparativo entre os Sistemas Zero Grid e Off Grid 33
Quadro 2: Comparação entre Fast Track e o Processo Tradicional 36

Quadro 3: Comparativo entre a REN ANEEL nº 482/2012 e a Lei nº 14.300/2022 40
Quadro 4: Seção Mínima dos Condutores 57

Quadro 5: Comparativo entre os modelos de geração fotovoltaica residencial 71
 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas

ABSOLAR – Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica

ACL – Ambiente de Contratação Livre

ACR – Ambiente de Contratação Regulada

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica

CA – Corrente Alternada

CC – Corrente Contínua

CDR – Custo de Disponibilidade da Rede

CIGS – Cobre, Índio, Gálio e Selênio

CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

CPF – Cadastro de Pessoas Físicas

CRESESB – Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito

CSEM – Centre Suisse d'Electronique et de Microtechnique (Centro Suíço de Eletrônica e 

Microtecnologia)

EPFL – École Polytechnique Fédérale de Lausanne (Escola Politécnica Federal de Lausana)

EPE – Empresa de Pesquisa Energética

FV – Fotovoltaico

GaN – Nitreto de Gálio

GD – Geração Distribuída

INEE – Instituto Nacional de Eficiência Energética

INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

kV – 1.000 Volts

kW – Quilowatt (1.000 Watts)

kWp – Quilowatt-pico

MPPT – Maximum Power Point Tracking

MW – Megawatt (1.000.000 Watts)

PCHs – Pequenas Centrais Hidrelétricas

PWM – Pulse Width Modulation

REN – Resolução Normativa

SCEE – Sistema de Compensação de Energia Elétrica

SiC – Carboneto de Silício



TE – Tarifa de Energia

TUSD – Taxa de Uso do Sistema de Distribuição

UC – Unidade Consumidora

UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais



SUMÁRIO

1 INTRODUÇÃO 10

1.1 Tema 10

1.2 Problemas e premissas 11

1.3 Objetivos 12

1.3.1 Objetivos específicos 12

1.4 Justificativa 13

1.5 Procedimentos Metodológicos 13
2 REFERENCIAL TEÓRICO 15

2.1 Célula Fotovoltaica 16

2.2 Tipos de células 18

2.2.1 Primeira Geração 18

2.2.2 Segunda Geração 20

2.2.3 Terceira Geração 21

2.3 Inversores Fotovoltaicos 23

2.3.1 Inversores On-grid 26

2.3.2 Inversores Off-grid 27

2.3.3 Inversores Zero Grid ou Grid Zero 28

2.4 Comparação entre “Sistema” Zero Grid e Sistema Off Grid 29

2.4.1 Inversão de Fluxo de Potência e o Papel do Grid Zero 33

2.4.2 Fast Track e Inversão de Fluxo 35

2.5 Sistemas de distribuição e legislação pertinente 36

2.5.1 A simultaneidade e seu papel na tarifação do Fio B 40

3 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS DE INSTALAÇÃO 44

3.1 Projeto 44

3.2 Especificações da Unidade Consumidora e Localização 44



3.3 Avaliação do Potencial de Radiação Solar Local 47

3.4 Estudo do Perfil de Demanda Energética da Unidade Consumidora 48

3.5 Cálculo da Potência Requerida para o Sistema Fotovoltaico 50

3.6 Quantidade Necessária de Módulos Fotovoltaicos 52

3.7 Dimensionamento do Inversor Fotovoltaico 53

3.8 Especificação Técnica dos Cabos Elétricos 57

3.8.1 Dimensionamento da Seção Transversal dos Cabos CC 57

3.8.2 Dimensionamento dos Condutores em Corrente Alternada 58

3.8.3 Dimensionamento de Disjuntores 62

3.8.4 Dimensionamento do Disjuntor CA 64

4 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 65

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 72

REFERÊNCIAS 74
ANEXO A       79

ANEXO B       81



10

1 INTRODUÇÃO 

A energia solar fotovoltaica, em particular, tem se destacado devido à sua 

disponibilidade e viabilidade técnica para aplicação em diferentes setores (EPE, 2022). Nesse 

contexto, a microgeração distribuída, regulamentada pela Resolução Normativa nº 482 da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2012), permite que consumidores gerem sua 

própria energia elétrica a partir de fontes renováveis, reduzindo sua dependência do sistema 

convencional e promovendo benefícios ambientais e econômicos.

De acordo com Getirana et al. (2021), o Brasil enfrentou, em 2021, sua terceira crise 

hídrica em menos de 23 anos, o que reforça a necessidade de diversificar a matriz energética do 

país. Nesse contexto, a geração de energia distribuída surge como uma alternativa viável, uma 

vez que, em sua maioria, utiliza recursos renováveis e sustentáveis, além de causar menor 

impacto ambiental. Dessa forma, a diversificação da matriz energética não apenas fortalece a 

segurança energética, mas também contribui para a redução dos danos ecológicos, tanto no 

Brasil quanto em âmbito global. 

No entanto, a decisão de investir em um sistema fotovoltaico requer uma análise 

detalhada, considerando tanto aspectos técnicos quanto econômicos. Fatores como a radiação 

solar disponível, o dimensionamento do sistema, a eficiência dos equipamentos e a legislação 

vigente influenciam diretamente a viabilidade da instalação (PEREIRA et al., 2017). 

1.1 Tema 

Este trabalho tem como tema a análise de viabilidade técnico-econômica de 

microgeração fotovoltaica em uma unidade consumidora do grupo B, considerando os cenários 

anteriores e posteriores à Lei nº 14.300/2022.

A comparação entre os dois períodos permite avaliar de que forma a introdução do 

componente tarifário Fio B e a redução no preço dos equipamentos influenciam a atratividade 

do investimento, especialmente no tempo de retorno (payback).
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1.2 Problemas e premissas 

A Resolução Normativa nº 482, publicada pela ANEEL em abril de 2012, marcou um 

importante progresso na regulamentação da micro e minigeração de energia no Brasil. Essa 

medida possibilitou que o excedente de eletricidade gerado por sistemas fotovoltaicos fosse 

convertido em créditos energéticos, permitindo sua utilização em momentos posteriores. 

Paralelamente, os avanços tecnológicos no setor de energia solar impulsionaram a adesão à 

geração distribuída, tornando essa alternativa ainda mais acessível e vantajosa. De acordo com 

o Instituto Nacional de Eficiência Energética (INEE), a geração descentralizada de eletricidade 

apresenta vantagens em relação à geração convencional, pois demanda menor investimento 

inicial e reduz as perdas inerentes à transmissão da energia. 

A participação da energia solar na matriz elétrica brasileira subiu de 11,6% para 17% 

em apenas um ano, apontam dados da ABSOLAR (Associação Brasileira de Energia Solar 

Fotovoltaica). Além dos aspectos econômicos e energéticos, a questão ambiental também 

merece destaque. Embora a geração de eletricidade por meio da energia solar fotovoltaica não 

produza emissões de poluentes, sua cadeia produtiva não é isenta de impactos ambientais. 

Como aponta Oliveira (2017), o processo de fabricação dos painéis solares exige insumos e 

etapas industriais que geram resíduos e consomem recursos naturais. No entanto, apesar dessas 

questões, a energia solar ainda se mostra uma opção muito mais sustentável quando comparada 

a fontes não renováveis (PALZ, 1981). 

Porém, com cada vez mais o aumento da demanda, a energia solar fotovoltaica passou 

por diversas atualizações ao longo dos anos, tornando-se cada vez mais atrativa e 

regulamentada, com a implementação de leis que normatizam a produção de energia.

A aprovação da Lei nº 14.300/2022 trouxe mudanças significativas para o setor de 

microgeração e minigeração distribuída no Brasil, regulamentando o Sistema de Compensação 

de Energia Elétrica (SCEE) e introduzindo novas regras tarifárias. Uma das principais 

alterações foi a aplicação da tarifa de uso da rede elétrica, conhecida como Fio B, que impacta 

diretamente a viabilidade econômica da geração distribuída, especialmente para pequenos 

consumidores.

Diante desse cenário, surge a necessidade de avaliar até que ponto a implementação do 

Fio B afeta o retorno financeiro da energia solar fotovoltaica e se a instalação de sistemas 

https://www.absolar.org.br/
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fotovoltaicos continua sendo uma alternativa economicamente vantajosa após a 

regulamentação. 

1.3 Objetivos 

Analisar os impactos econômicos da Lei nº 14.300/2022 sobre a atratividade da 

microgeração fotovoltaica em uma unidade consumidora do grupo B, por meio da comparação 

do tempo de retorno do investimento (payback) em dois cenários: antes e depois da vigência da 

nova legislação. A análise considera o dimensionamento técnico do sistema, o custo de 

instalação e a incidência do componente tarifário Fio B.

1.3.1 Objetivos específicos

 

• Levantar informações técnicas e regulatórias sobre sistemas fotovoltaicos de 

microgeração distribuída no Brasil, com ênfase nas mudanças introduzidas pela Lei 

nº 14.300/2022;

• Analisar o perfil de consumo de energia elétrica da unidade consumidora com base 

nas faturas mensais;

• Estudar as condições locais de irradiação solar e a área disponível para instalação dos 

módulos fotovoltaicos;

• Realizar o dimensionamento do sistema fotovoltaico necessário para compensar 

100% da demanda elétrica da unidade;

• Calcular o valor da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD – componente 

Fio B), conforme a regulamentação vigente;

• Estimar o tempo de retorno do investimento (payback) em dois cenários: anterior e 

posterior à vigência da Lei nº 14.300/2022;

• Comparar os resultados dos dois cenários, avaliando a viabilidade econômica do 

sistema após a alteração do marco legal da geração distribuída.
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1.4 Justificativa

Quanto à fundamentação para a realização deste estudo, destaca-se o aumento 

significativo de sistemas de microgeração distribuída instalados no Brasil, ou seja, quando se 

produz energia junto a carga, painéis instalados nos telhados das residências. Quando falamos 

em aumento significativo de instalação, nos referimos ao de empregos e ao de investimento no 

setor. Em se tratando de uma energia limpa, o aumento da energia solar fotovoltaica, traz 

consigo uma diminuição na emissão de gases do efeito estufa, os quais são provindos de 

termelétricas, as quais são ligadas em períodos de estiagens, responsáveis estas pela bandeira 

vermelha, e aumentos tarifários. 

Outro ponto importante a se destacar, é que segundo uma pesquisa feita pela GREENER, 

o mercado residencial de GD, voltou a crescer; dentre os principais motivos, cabe destacar os 

preços mais baixos, com queda de 6% para clientes residenciais de pequeno porte. Outro 

aspecto relevante, foi a taxa do payback, em 2024, que reduziu 10%, também impulsionado 

pela queda dos sistemas FV. 

Com o passar dos anos, a energia solar vem ganhando espaço, impulsionada pelo 

crescimento significativo de sua participação na matriz energética, pelo desenvolvimento e 

implementação de novas tecnologias, pelo aumento da adoção desse sistema por residências e 

pela crescente demanda por profissionais qualificados. 

1.5 Procedimentos Metodológicos

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, pois busca analisar a 

viabilidade técnico-econômica da microgeração fotovoltaica em cenários regulatórios distintos, 

com foco na resolução de um problema prático do setor elétrico.

Quanto à abordagem, adota-se o método quantitativo, visto que a análise é 

fundamentada em cálculos de custo de implantação e tempo de retorno do investimento 

(payback), permitindo mensurar os efeitos econômicos da legislação.

Em relação aos objetivos, a pesquisa é exploratória e descritiva. Exploratória, por 

examinar os impactos da Lei nº 14.300/2022 sobre a geração distribuída, tema ainda recente no 
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Brasil; e descritiva, por detalhar e comparar o comportamento do investimento em 

microgeração fotovoltaica nos cenários anteriores e posteriores à regulamentação.

Quanto aos procedimentos técnicos, o estudo foi desenvolvido por meio de pesquisa 

bibliográfica e documental, utilizando como base leis, normas da ANEEL, relatórios técnicos 

de instituições do setor elétrico, dados tarifários e referências acadêmicas relacionadas ao tema. 

Complementarmente, foi elaborado um estudo de caso, considerando uma unidade 

consumidora residencial pertencente ao grupo B, a fim de aplicar os cálculos de viabilidade.

A análise consistiu na comparação entre dois cenários distintos:

• Cenário 1 (antes da Lei nº 14.300/2022): condições tarifárias anteriores, sem a 

incidência da tarifa de uso da rede de distribuição (Fio B);

• Cenário 2 (após a Lei nº 14.300/2022): aplicação gradual da tarifa Fio B, conforme 

estabelecido pelo novo marco legal da geração distribuída.

Para ambos os cenários, foram considerados:

• A irradiação solar média da região estudada;

• A eficiência dos equipamentos disponíveis no mercado;

• O custo médio de implantação de sistemas fotovoltaicos;

• As tarifas de energia elétrica vigentes;

• Os critérios de compensação estabelecidos pela ANEEL.

O indicador adotado para análise de viabilidade foi o tempo de retorno do investimento 

(payback), comparado nos dois cenários. Dessa forma, foi possível verificar se, mesmo com a 

introdução da tarifa Fio B, a redução do custo dos equipamentos mantém a energia solar como 

alternativa economicamente atrativa para consumidores residenciais de pequeno porte.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Alexandre Edmond Becquerel foi o primeiro a observar o efeito fotovoltaico em 1839, 

ao perceber que determinados materiais semicondutores podiam gerar corrente elétrica quando 

expostos à luz solar. Esse fenômeno, que mais tarde se tornou a base para o desenvolvimento 

da energia solar fotovoltaica, ocorre devido à interação entre a radiação eletromagnética e os 

elétrons dos átomos do material, permitindo a conversão direta da luz em eletricidade 

(BEQUEREL, 1839 apud KONONENKO, 2013).

Para compreender o funcionamento das células fotovoltaicas, é essencial conhecer as 

propriedades dos semicondutores e sua estrutura energética. Esses materiais possuem três 

regiões distintas de energia: a banda de valência, onde os elétrons estão ligados aos átomos; a 

banda de condução, onde os elétrons são livres para se movimentar e gerar corrente elétrica; e 

a banda proibida, conhecida como (gap) de energia, identificadas na Figura 1. A largura desse 

(gap) determina se um material se comporta como isolante, condutor ou semicondutor.

Figura 1 - Categorias dos materiais conforme a largura do band gap

Fonte: Disponível em: https://www.researchgate.net/figure/Figura-1-Esquema-da- energia-de-band-gap-
bandas-de-valencia-e-conducao-de-materiais_fig1_377907261.

Nos condutores, como os metais, a banda de valência e a banda de condução se 

sobrepõem ou estão muito próximas, o que significa que não há uma lacuna significativa entre 

elas. Isso permite que os elétrons se movam facilmente entre as bandas, facilitando a condução 

elétrica. Já nos semicondutores, o (gap) de energia é moderado, geralmente em torno de 1 

eV(elétron volt). 

https://www.researchgate.net/figure/Figura-1-Esquema-da-%20energia-de-band-gap-bandas-de-valencia-e-conducao-de-materiais_fig1_377907261
https://www.researchgate.net/figure/Figura-1-Esquema-da-%20energia-de-band-gap-bandas-de-valencia-e-conducao-de-materiais_fig1_377907261
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Em temperaturas mais altas, os elétrons podem ser excitados da banda de valência para 

a banda de condução, permitindo a condução elétrica, o que torna os semicondutores ideais para 

aplicações em dispositivos eletrônicos e fotovoltaicos, onde é necessário um controle mais 

preciso da condução. 

Nos isolantes, como o vidro ou a borracha, o gap de energia é muito grande, geralmente 

superior a 3 eV(elétron volt), o que impede que os elétrons se movam para a banda de condução. 

Como resultado, esses materiais possuem uma condutividade elétrica extremamente baixa e são 

usados em aplicações que requerem a prevenção da passagem de corrente elétrica. Essa 

diferença na band gap é fundamental para determinar o comportamento elétrico de cada tipo de 

material e suas respectivas aplicações em diversas tecnologias.

2.1 Célula Fotovoltaica 

Uma célula fotovoltaica é um dispositivo capaz de converter a energia da luz solar em 

energia elétrica por meio do efeito fotovoltaico (MARTINS, 2016). Esse efeito ocorre quando 

fótons incidentes sobre um material semicondutor, geralmente o silício, transferem sua energia 

para elétrons, promovendo-os da banda de valência para a banda de condução, o que gera 

corrente elétrica (SILVA; PEREIRA, 2018). 

Para que esse processo seja eficiente, a célula fotovoltaica possui uma estrutura 

composta por uma junção p-n, que cria um campo elétrico interno responsável por direcionar 

os elétrons excitados, impedindo que retornem à banda de valência e garantindo a circulação 

de corrente elétrica no circuito externo (OLIVEIRA et al., 2020). Além disso, as células 

fotovoltaicas são encapsuladas em módulos para proteção contra intempéries e para aumentar 

sua durabilidade e eficiência ao longo do tempo (SOUZA, 2019).

O átomo de silício desempenha um papel fundamental na fabricação de células 

fotovoltaicas devido às suas propriedades semicondutoras e à sua abundância na natureza 

(SILVA; PEREIRA, 2018). O silício possui número atômico 14 e apresenta quatro elétrons na 

camada de valência, permitindo a formação de ligações covalentes com outros átomos de silício 

em uma estrutura cristalina altamente estável (OLIVEIRA et al., 2020). Essa organização 

facilita o controle da condutividade elétrica do material por meio de um processo chamado 
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dopagem, essencial para a criação da junção p-n nas células fotovoltaicas (COSTA; ALMEIDA, 

2021).

A dopagem consiste na introdução de impurezas controladas no cristal de silício para 

modificar suas propriedades elétricas, uma vez que ele é um mau condutor, por não apresentar 

elétrons livres. Com este processo, deixa de ser estável e passa a apresentar lacunas. No caso 

do silício do tipo n, adicionam-se átomos de fósforo (ilustrado na Figura 2) ou arsênio, que 

possuem cinco elétrons de valência, resultando na presença de elétrons livres para a condução 

elétrica (MARTINS, 2016). Já no silício do tipo p, utilizam-se elementos como o boro (ilustrado 

na Figura 3), que possui três elétrons de valência, criando lacunas (ausência de elétrons) que 

facilitam o movimento de cargas positivas (SOUZA, 2019).

Figura 2 - Silício com Acréscimo de Fósforo

Fonte: Retirado do Blog Solfácil, Chrystian Remes, 2025.

Figura 3 - Silício com Acréscimo de Boro

Fonte: Retirado do Blog Solfácil, Chrystian Remes, 2025.
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A Figura 4, nos mostra a interface entre as camadas p e n formando a junção p-n, onde 

ocorre a separação de cargas devido ao campo elétrico gerado na região de depleção 

(OLIVEIRA et al., 2020). Quando fótons incidem sobre a célula fotovoltaica, sua energia excita 

elétrons da banda de valência para a banda de condução, criando pares elétron-lacuna. O campo 

elétrico da junção p-n direciona esses portadores de carga, permitindo o fluxo de corrente 

elétrica no circuito externo e convertendo a luz solar em eletricidade de forma eficiente (SILVA; 

PEREIRA, 2018).

Figura 4: Configuração da célula fotovoltaica

Fonte: Disponível em: https://cresesb.cepel.br/index.php?section=com_content&lang=pt&cid=321.

2.2 Tipos de células

 
2.2.1 Primeira Geração 

Para a fabricação das conhecidas placas solares, frequentemente instaladas nos telhados 

de residências que utilizam energia fotovoltaica, são conectadas diversas células solares em 

série. Tecnicamente, essas placas são denominadas módulos fotovoltaicos, e o conjunto de 

vários módulos constitui o que chamamos de painel solar.

As células fotovoltaicas podem ser classificadas de acordo com o material e o nível de 

refinamento empregado em sua produção. Os tipos mais comuns são fabricados a partir de 

silício cristalino, podendo ser do tipo monocristalino (mono-Si) ou policristalino (multi-Si), 

ilustradas na Figura 5, cada um com características distintas em termos de eficiência e custo 

(PORTAL SOLAR, 2024). 
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O silício monocristalino é feito a partir de um único cristal de silício puro, o que significa 

que seus átomos estão organizados de forma contínua e uniforme. Essa estrutura permite que 

os elétrons se movam mais livremente, tornando as células mais eficientes na conversão da luz 

solar em eletricidade. Por isso, os painéis solares monocristalinos são mais caros, mas também 

têm um desempenho superior, especialmente em áreas com menos luz solar (SOLFÁCIL, 

2023). Esses painéis costumam ser reconhecidos pela cor preta ou azul-escura e pelos cantos 

arredondados.

Já o silício policristalino, é produzido a partir de vários cristais de silício fundidos juntos. 

Como a estrutura não é uniforme, existem pequenas barreiras que dificultam o movimento dos 

elétrons, resultando em uma eficiência ligeiramente menor em comparação com o 

monocristalino (CANAL SOLAR, 2022). No entanto, os painéis policristalinos são mais 

baratos de fabricar, o que os torna uma opção mais acessível. Eles geralmente apresentam uma 

cor azul brilhante e um formato mais quadrado.

Figura 5 - Comparação células de Silício policristalino e monocristalino

Fonte: Disponível em: https://canalsolar.com.br/silicio-mono-ou-policristalino-quem-vence-o-duelo/.

Em resumo, o silício monocristalino oferece maior eficiência e desempenho, mas a um 

custo mais alto, enquanto o silício policristalino é uma opção mais econômica, embora com um 

desempenho um pouco inferior. A escolha entre os dois depende do orçamento disponível e da 

quantidade de espaço disponível para a instalação dos painéis solares (PORTAL SOLAR, 2024).

Os painéis fotovoltaicos tradicionais feitos de silício cristalino têm dominado o mercado 

por décadas devido à sua confiabilidade e eficiência relativamente alta. No entanto, esses 

sistemas apresentam limitações, como a necessidade de grandes áreas para instalação, peso 

elevado e dificuldades na adaptação a superfícies não convencionais. Com o avanço da ciência 

https://canalsolar.com.br/silicio-mono-ou-policristalino-quem-vence-o-duelo/
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dos materiais e das tecnologias de fabricação, novas abordagens estão sendo desenvolvidas para 

tornar a energia solar ainda mais acessível e eficiente.

2.2.2 Segunda Geração 

Na década de 1990, foi iniciada a produção da segunda geração de células fotovoltaicas, 

baseada na tecnologia de película fina, também conhecida como filme fino, representada pela 

Figura 6. Essa inovação surgiu como uma alternativa de menor custo em comparação às células 

de silício cristalino. No entanto, essa tecnologia não obteve o sucesso comercial esperado 

(PORTAL SOLAR, 2024).

Entre os principais fatores que limitaram sua adoção destacam-se a menor eficiência e 

a vida útil reduzida das células de filme fino, além da queda dos preços das células de silício 

cristalino, impulsionada pela popularização e pelo avanço dos processos de fabricação 

(PORTAL SOLAR, 2024).

Apesar dessas limitações, as células fotovoltaicas de película fina possuem vantagens 

que justificam a continuidade das pesquisas e aprimoramentos nessa tecnologia. Elas requerem 

menor quantidade de matéria-prima e consomem menos energia em sua fabricação. Além disso, 

oferecem maior flexibilidade de aplicação, sendo utilizadas em painéis solares flexíveis e 

transparentes, ampliando suas possibilidades de uso (PORTAL SOLAR, 2024).

Diferentemente das tradicionais células de silício cristalino, a fabricação das células de 

filme fino ocorre por meio da deposição de materiais semicondutores sobre uma base que pode 

ser de vidro, metal ou plástico. Essa deposição é realizada por diversos métodos, como 

vaporização, pulverização ou impressão (PORTAL SOLAR, 2024).

De acordo com o Canal Solar, O CIGS (cobre-índio-gálio-selênio) é um dos principais 

materiais atualmente empregados na fabricação de células fotovoltaicas de filmes finos, 

podendo chegar a uma eficiência de 21% em laboratórios e comercialmente a 18%, ou seja, 

muito próximas das eficiências dos módulos de silício cristalino. Apesar de toda a vantagem 

apresentada, existe um grande problema na escalabilidade da produção de células e módulos 

CIGS: o elemento “I”, o índio, é um dos materiais mais raros do planeta.
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Figura 6 - À esquerda: telhas convencionais com células fotovoltaicas coladas em sua superfície superior. 
À direita: telhas fotovoltaicas genuínas, construídas à base de filmes finos

Fonte: Disponível em: https://canalsolar.com.br/filmes-finos-cigs-uma-alternativa-ao-silicio-cristalino/.

2.2.3 Terceira Geração 

“A marca de 30% de eficiência já tinha sido alcançada com outros tipos de materiais, os 

semicondutores III-V, tradicionalmente usados em células fotovoltaicas para satélites. No 

entanto, esses materiais e os processos usados para fabricá-los são caros demais para competir 

em aplicações terrestres – esses dispositivos são mil vezes mais caros que as células solares de 

silício convencionais! Nossos resultados são os primeiros a mostrar que a barreira de 30% pode 

ser superada usando materiais e processos de baixo custo, o que deve abrir novas perspectivas 

para o futuro da tecnologia fotovoltaica”, diz Christophe Ballif, chefe do Laboratório de 

Fotovoltaica da EPFL e do Centro de Energia Sustentável do CSEM. 

As células solares Tandem são dispositivos fotovoltaicos compostos por múltiplas 

camadas de materiais semicondutores, como mostra a Figura 7, cada uma projetada para 

absorver diferentes faixas do espectro solar. Essa estrutura possibilita uma maior eficiência na 

conversão da luz solar em eletricidade, tornando as células tandem mais eficientes do que as 

células solares convencionais de silício (SOUZA et al., 2022).

Apesar de seu sucesso, o silício possui um limite teórico de eficiência estimado em 

29,4% (NIEWELT et al., 2022), sendo que as eficiências atuais das células dessa tecnologia 

estão ligeiramente abaixo de 27%, deixando uma margem reduzida para ganhos de eficiência 

futuros. Essa aproximação do limite prático de eficiência do silício fica ainda mais clara ao se 

avaliarem os avanços na eficiência dessa tecnologia nos últimos anos, uma vez que o recorde 

https://canalsolar.com.br/filmes-finos-cigs-uma-alternativa-ao-silicio-cristalino/
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atual de 26,7% foi registrado há mais de cinco anos para uma célula de heterojunção (HIT) 

(GREEN et al., 2017).

Na busca por superar essa limitação, pesquisadores vêm trabalhando na adição de 

células fotovoltaicas complementares ao silício para formar células solares tandem. Nessa 

configuração, as células solares são literalmente “empilhadas”, de modo que a luz incidente 

com níveis elevados de energia é absorvida na célula superior, enquanto a luz infravermelha, 

de menor energia, é absorvida pela célula de silício localizada na parte inferior do conjunto.

A principal vantagem das células solares tandem é sua elevada eficiência na conversão 

de energia. Em condições laboratoriais, essas células podem alcançar uma eficiência superior a 

40%, um valor consideravelmente maior do que o das células solares convencionais de silício, 

que geralmente apresentam eficiências entre 20% e 25% (SOUZA et al., 2022).

No entanto, uma das desvantagens dessas células é o seu alto custo de produção. A 

fabricação de células tandem envolve materiais semicondutores avançados e processos 

tecnológicos sofisticados, o que encarece sua produção e dificulta sua ampla adoção no mercado 

(OLIVEIRA et al., 2021).

Atualmente, diversas pesquisas estão sendo conduzidas para aprimorar a viabilidade 

comercial das células solares tandem. Um dos principais focos de estudo é o desenvolvimento 

de materiais alternativos, como as perovskitas, que possuem um grande potencial para aumentar 

a eficiência e reduzir os custos de produção. Além disso, pesquisadores estão explorando novas 

técnicas de fabricação para otimizar a integração das camadas semicondutoras e melhorar a 

estabilidade desses dispositivos ao longo do tempo (SILVA; LIMA, 2020).
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Figura 7: Exemplo de topologia de célula Tandem

Fonte: SunPower/First Solar, 2025.

2.3 Inversores Fotovoltaicos 

Os inversores fotovoltaicos desempenham um papel essencial nos sistemas de geração 

de energia solar, pois são responsáveis pela conversão da corrente contínua (CC), gerada pelos 

módulos fotovoltaicos, em corrente alternada (CA), compatível com a rede elétrica e os 

equipamentos consumidores de energia. Essa conversão é fundamental para a integração da 

energia solar ao sistema elétrico convencional, garantindo o funcionamento adequado dos 

dispositivos conectados à rede (SANTOS; LIMA, 2021).

A classificação dos inversores fotovoltaicos pode ser feita de acordo com diferentes 

critérios, como a topologia do sistema, como a potência nominal e como a forma de conexão à 

rede. Dentre os principais tipos, destacam-se os inversores string, os microinversores e os 

inversores centrais, os quais estão ilustrados nas Figuras 8, 9 e 10. Os inversores string são 

amplamente utilizados em sistemas residenciais e comerciais de pequeno e médio porte, pois 

permitem a conexão de vários módulos fotovoltaicos em série, otimizando a conversão da 

energia gerada. 
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Figura 8: Inversor solar string

Fonte: SOLIS, 2025.

Os microinversores são inversores de menor potência, que operam poucos módulos 

fotovoltaicos, controlando cada módulo de forma individualizada e independente.

Figura 9 – Microinversor Deye

Fonte: Disponível em: https://pt.deyeinverter.com/product/microinverter-1/sun-12001300g.html.

Já os inversores centrais são empregados em usinas solares de grande porte, pois 

conseguem gerenciar a conversão de energia de múltiplas strings de painéis simultaneamente 

(OLIVEIRA et al., 2020).

https://pt.deyeinverter.com/product/microinverter-1/sun-12001300g.html
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Figura 10: Modelo de Inversor central da FIMER

Fonte: FIMER, 2025.

Além da conversão de energia, os inversores fotovoltaicos possuem outras funções 

essenciais, como o monitoramento da geração de eletricidade, a proteção contra surtos de tensão 

e corrente e a otimização do ponto de máxima potência (MPPT – Maximum Power Point 

Tracking). O MPPT é um recurso presente nos inversores que ajusta constantemente a tensão e 

a corrente de entrada para garantir que os módulos fotovoltaicos operem na condição de máxima 

eficiência. Esse mecanismo é essencial para compensar variações na irradiação solar e na 

temperatura, fatores que influenciam diretamente o desempenho dos painéis solares (COSTA; 

MORAIS, 2019).

A modulação e a comutação dos inversores fotovoltaicos são aspectos fundamentais 

para a eficiência e o desempenho desses dispositivos. A modulação é o processo pelo qual a 

forma de onda de saída do inversor é ajustada para se assemelhar ao sinal senoidal da rede 

elétrica, reduzindo harmônicos e melhorando a qualidade da energia gerada. Já a comutação 

refere-se à alternância dos semicondutores de potência dentro do inversor para transformar a 

corrente contínua (CC) gerada pelos módulos fotovoltaicos em corrente alternada (CA) 

utilizável (SOUZA; LIMA, 2021).

A técnica mais amplamente empregada para a modulação dos inversores fotovoltaicos 

é a Modulação por Largura de Pulso (PWM – Pulse Width Modulation). Esse método consiste 

na variação da largura dos pulsos da tensão de saída do inversor, ajustando a potência aplicada 

à carga para aproximar-se de uma forma de onda senoidal. A modulação PWM oferece alta 

eficiência e baixo conteúdo harmônico, sendo essencial para a operação dos inversores 
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conectados à rede elétrica (COSTA; ALMEIDA, 2020). Além disso, variações da modulação 

PWM, como a PWM senoidal e a PWM vetorial (Space Vector Modulation – SVM), vêm sendo 

estudadas para otimizar a conversão de energia e reduzir perdas no processo de comutação 

(SILVA et al., 2019).

Pesquisas recentes buscam aprimorar a eficiência e a confiabilidade dos inversores 

fotovoltaicos por meio do desenvolvimento de novas arquiteturas e componentes eletrônicos 

avançados. O uso de semicondutores de banda larga, como o carboneto de silício (SiC) e o 

nitreto de gálio (GaN), tem sido explorado para reduzir as perdas pela comutação e melhorar a 

eficiência dos inversores. Além disso, avanços na inteligência artificial e na internet das coisas 

(IoT) permitem a implementação de sistemas inteligentes de monitoramento e controle remoto, 

tornando os inversores mais eficientes e adaptáveis às condições ambientais variáveis 

(MENDES et al., 2023).

Outro aspecto relevante é a diferenciação entre inversores conectados à rede (on-grid), 

inversores autônomos (off-grid) e os inversores zero grid. 

2.3.1 Inversores On-grid 

Os inversores on-grid são dispositivos conectados à rede elétrica pública, projetados 

para operar em sincronia com seus parâmetros. Esse tipo de inversor permite que a energia 

gerada pelos painéis solares seja consumida diretamente pelo usuário e, quando há excedente, 

seja injetada na rede elétrica. Dessa forma, o consumidor pode acumular créditos energéticos 

conforme as regulamentações do sistema de compensação de energia elétrica (SOUZA; LIMA, 

2021).

A conversão da corrente contínua (CC) gerada pelos painéis solares em corrente 

alternada (CA) ocorre por meio do inversor, que ajusta a frequência e a tensão da energia de 

acordo com os padrões da rede elétrica. Esse processo é realizado com o auxílio de circuitos de 

controle avançados, que monitoram constantemente a rede, assegurando que a energia injetada 

esteja em conformidade com as exigências da concessionária (COSTA; ALMEIDA, 2020).

Uma característica importante dos inversores on-grid é a ausência de armazenamento 

de energia. Isso significa que, em caso de falha no fornecimento da rede elétrica, o sistema 

fotovoltaico também será automaticamente desligado. Essa medida é adotada para evitar o 
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chamado ilhamento elétrico, que poderia representar riscos tanto para os técnicos da 

concessionária quanto para o próprio sistema elétrico.

Os inversores on-grid são amplamente utilizados em sistemas de geração distribuída, 

sendo comuns em residências, estabelecimentos comerciais e indústrias. Sua principal 

vantagem é a possibilidade de reduzir o consumo de energia proveniente da rede elétrica, ao 

mesmo tempo em que permite ao consumidor usufruir da política de créditos energéticos. Esse 

modelo é o mais empregado em países que possuem programas de incentivo à energia solar, 

pois possibilita um retorno financeiro mais rápido e reduz significativamente os custos com 

eletricidade (MARTINS; PEREIRA; SOUZA, 2023).

Para que um sistema fotovoltaico com inversor on-grid seja instalado e ativado, é 

imprescindível a homologação junto à concessionária de energia local. Esse processo inclui a 

elaboração de um projeto elétrico por um profissional habilitado, a submissão da documentação 

técnica, a análise e aprovação pela concessionária, a vistoria da instalação e, por fim, a 

substituição do medidor convencional por um medidor bidirecional (ANEEL, 2023). Essa 

exigência tem o objetivo de garantir que a energia injetada na rede esteja dentro dos padrões de 

segurança e qualidade estabelecidos pelos órgãos reguladores.

De maneira geral, os inversores fotovoltaicos on-grid disponíveis no mercado são 

encontrados em modelos monofásicos de 220 Vca para potências de até 10 kW e trifásicos de 

380/220 V ou 220/127 V para faixas de potência entre 10 kW e 250 kW. Além disso, existem 

modelos trifásicos projetados para sistemas de grande porte, com tensão de saída trifásica de 

440 Vca ou 800 Vca.

2.3.2 Inversores Off-grid

Os inversores off-grid são projetados para operar de forma independente da rede elétrica, 

sendo amplamente utilizados em locais remotos onde não há acesso à distribuição convencional 

de energia. Diferentemente dos inversores on-grid, os off-grid não necessitam de sincronização 

com a rede elétrica. Eles funcionam em conjunto com um banco de baterias, que armazena a 

energia gerada pelos painéis solares para ser utilizada conforme a necessidade do consumidor. 

Além disso, esses inversores são responsáveis por gerenciar o processo de carregamento e 
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descarregamento das baterias, garantindo um fornecimento contínuo de energia mesmo durante 

períodos sem incidência solar (SANTOS et al., 2019).

Os sistemas off-grid são amplamente empregados em regiões isoladas, como áreas 

rurais, comunidades remotas e instalações móveis, como embarcações e motorhomes. A 

principal vantagem desse tipo de inversor é a autonomia energética, permitindo o suprimento 

de eletricidade sem depender da rede pública. No entanto, o custo elevado das baterias e sua 

necessidade de manutenção periódica representam desafios para a viabilidade econômica 

desses sistemas (ALMEIDA et al., 2021).

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) não exige que sistemas off-grid 

passem pelo processo de homologação, uma vez que não há conexão com a rede pública. Isso 

significa que o proprietário do sistema não precisa seguir os trâmites burocráticos exigidos para 

os sistemas conectados à rede, como a submissão de projetos elétricos e a instalação de 

medidores bidirecionais. Contudo, é essencial que a instalação dos sistemas off-grid siga 

normas técnicas de segurança, especialmente as diretrizes estabelecidas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), como a NBR 16690, que trata de sistemas de energia 

solar fotovoltaica isolados. O cumprimento dessas normas assegura que o sistema seja instalado 

corretamente, minimizando riscos elétricos e otimizando sua eficiência.

Embora a homologação junto à concessionária não seja obrigatória, em algumas 

situações pode ser necessário comunicar a instalação de um sistema off-grid. Isso ocorre 

principalmente quando o sistema é instalado em uma área urbana ou em locais onde há 

distribuição de energia pela concessionária. Algumas distribuidoras podem exigir a 

comprovação de que o sistema não está conectado à rede, evitando possíveis interferências ou 

riscos de ilhamento elétrico.

2.3.3 Inversores Zero Grid ou Grid Zero

Os inversores grid zero, também conhecidos como zero export, são uma alternativa 

intermediária entre os sistemas on-grid e off-grid. Eles operam conectados à rede elétrica, mas 

evitam a injeção de energia excedente para a rede, garantindo que toda a eletricidade gerada 

seja consumida internamente.
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Esses inversores utilizam um sistema de controle de potência que monitora o consumo 

da unidade consumidora em tempo real. Quando a geração dos painéis solares supera a demanda 

instantânea, o inversor ajusta a potência de saída ou direciona o excedente para um sistema de 

armazenamento, como baterias ou resistências elétricas para aquecimento de água (COSTA et 

al., 2022). Dessa forma, evita-se a exportação de energia para a rede elétrica, sem a necessidade 

de um medidor bidirecional.

Os inversores grid zero são ideais para consumidores que não desejam participar do 

sistema de compensação de energia ou que enfrentam restrições regulatórias para a conexão de 

sistemas fotovoltaicos à rede elétrica. Contudo, a limitação de não poder exportar o excedente 

pode resultar em desperdício de geração, caso o projeto não seja adequadamente dimensionado 

(RODRIGUES et al., 2021).

A necessidade de homologação de sistemas com inversores grid zero pode variar 

conforme a concessionária de energia. Como esses inversores são projetados para evitar a 

injeção de energia na rede, algumas concessionárias dispensam a homologação, considerando 

o sistema como uma carga interna do consumidor. No entanto, outras exigem a comprovação 

técnica de que o sistema realmente não exporta energia, o que pode incluir a configuração 

certificada do inversor e a instalação de um medidor de fluxo de energia (COPEL, 2024).

Para garantir conformidade regulatória e evitar problemas futuros, é recomendável que 

o consumidor consulte a concessionária antes da instalação do sistema fotovoltaico. Dessa 

forma, é possível obter informações detalhadas sobre os requisitos específicos e assegurar que 

o sistema esteja dentro das normas vigentes.

2.4 Comparação entre “Sistema” Zero Grid e Sistema Off Grid

O Zero Grid é uma estratégia utilizada para controlar a exportação de energia para a 

rede elétrica. As aspas na palavra “sistema” indicam que, na realidade, não existe um “sistema” 

Zero Grid propriamente dito. Essa tecnologia pode ser aplicada tanto em sistemas on-grid 

quanto em sistemas que possuem armazenamento de energia (SOUZA, 2022). Para 

compreender melhor esse conceito, é essencial primeiro explicar em detalhes o que é e como 

funciona o Zero Grid.
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Segundo um artigo publicado no blog da Ecori Energia Solar (2022), ao contrário do 

que muitos imaginam, um sistema fotovoltaico com Zero Grid implementado continua 

conectado à rede elétrica.

A distinção é conceitual e para regular a quantidade de energia que um sistema 

fotovoltaico pode exportar para a rede, é fundamental que ele esteja conectado a essa rede. 

Dessa forma, não faz sentido discutir o controle de exportação de energia em um sistema 

completamente autônomo, como um sistema off-grid, que opera de forma independente e sem 

ligação com a rede elétrica. O mesmo raciocínio se aplica a sistemas fotovoltaicos com 

armazenamento de energia quando estão funcionando no modo autônomo. Assim, qualquer 

sistema que adote o controle Zero Grid necessariamente mantém conexão com a rede elétrica 

(SOUZA,2022). 

Por exemplo, se em determinado momento, uma unidade consumidora esteja 

demandando 80 kW, enquanto o sistema fotovoltaico esteja gerando 100 kW. Sem um 

mecanismo de controle de exportação, haveria um autoconsumo de 80 kW e um excedente de 

20 kW sendo injetado na rede elétrica. Por outro lado, se um controle de exportação fosse 

configurado para impedir a injeção de energia na rede, um medidor de energia inteligente 

enviaria informações ao inversor, indicando que o consumo da unidade é de 80 kW. Em 

resposta, o inversor ajustaria sua geração para exatamente 80 kW, garantindo que nenhuma 

quantidade excedente fosse enviada à rede elétrica (SOUZA,2022).

Agora fica mais claro perceber que, para que essa estratégia funcione, é essencial ter 

informações precisas sobre a quantidade de energia consumida no exato momento. Essa função 

é desempenhada por um medidor de energia inteligente, identificado na Figura 11, capaz de 

transmitir dados sobre a energia consumida ou injetada para outros dispositivos. No caso, o 

dispositivo que recebe essas informações é o inversor fotovoltaico. O inversor precisa ser capaz 

de interpretar as informações enviadas pelo medidor, ou seja, os protocolos de comunicação de 

ambos devem ser compatíveis. Além disso, o inversor deve ser capaz de ajustar sua potência de 

forma interativa e na velocidade adequada. Esse ajuste de potência é alcançado por meio de 

uma configuração simples do inversor para operá-lo no modo de controle de exportação.
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Figura 11: Sistema FV conectado à rede com controle de exportação de energia.

Fonte: Disponível em: https://www.ecorienergiasolar.com.br/artigo/grid-zero---como-funciona---suas-
aplicacoes-e-homologacao-na-distribuidora-de-energia-eletrica.

Essa estratégia de controle não é uma novidade no mercado fotovoltaico. Em vários 

países, ou até mesmo por parte de distribuidoras de energia, existem restrições quanto à injeção 

de energia na rede de distribuição. Países como Austrália, Índia e Marrocos, por exemplo, 

adotam esse tipo de regulamento. Da mesma forma, há países ou distribuidoras que limitam a 

quantidade de energia elétrica que pode ser injetada na rede pelas unidades consumidoras. Uma 

das soluções adotadas pelos consumidores nesses locais foi implementar o controle de 

exportação em seus sistemas fotovoltaicos. 

De acordo com o engenheiro eletricista João Paulo de Souza, responsável pela Ecori 

Energia Solar, os sistemas fotovoltaicos que utilizam a tecnologia de Grid Zero não estão 

isentos de homologação junto às distribuidoras de energia elétrica. Isso ocorre porque esses 

sistemas dependem da referência da rede elétrica para funcionar de maneira sincronizada e 

também devem atender à exigência de proteção contra o fenômeno do ilhamento. Além disso, 

existe uma regulamentação que permite à distribuidora suspender o fornecimento de energia no 

caso de instalações de geração realizadas sem a devida autorização, especialmente se o 

paralelismo contínuo entre a rede e o gerador do consumidor causar problemas técnicos ou 

riscos de segurança tanto para a rede elétrica quanto para os outros consumidores.

A necessidade de homologação não se restringe apenas aos sistemas fotovoltaicos 

conectados à rede, seja com ou sem armazenamento de energia. Qualquer unidade geradora que 

opere em paralelo com a rede de distribuição precisa ter seu projeto aprovado pela distribuidora 

de energia. Os procedimentos, exigências e orientações para a conexão de sistemas geradores 

ao sistema elétrico estão detalhados nas normativas específicas de cada distribuidora.

https://www.ecorienergiasolar.com.br/artigo/grid-zero---como-funciona---suas-aplicacoes-e-homologacao-na-distribuidora-de-energia-eletrica
https://www.ecorienergiasolar.com.br/artigo/grid-zero---como-funciona---suas-aplicacoes-e-homologacao-na-distribuidora-de-energia-eletrica
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Os sistemas Off Grid são independentes da rede elétrica, operando totalmente 

autônomos. Eles são amplamente utilizados em regiões remotas onde a infraestrutura da 

concessionária não está presente ou em locais onde se busca total independência energética. Os 

sistemas Off Grid são compostos por:

• Painéis Fotovoltaicos: Captam e convertem a energia solar em eletricidade.

• Controlador de Carga: Regula a corrente entre os painéis e as baterias, prevenindo 

sobrecargas.

• Banco de Baterias: Armazena energia para uso durante a noite ou em dias nublados.

• Inversor Off Grid: Converte a corrente contínua armazenada nas baterias em corrente 

alternada para consumo.

• Geradores de Apoio (Opcional): Em alguns casos, um gerador é utilizado como 

backup para suprir deficiências na geração solar. 

Os sistemas Off Grid possuem diversas vantagens, como:

• Independência total da rede: Ideal para locais isolados onde a infraestrutura elétrica 

é inexistente.

• Energia limpa e renovável: Redução da pegada de carbono e do impacto ambiental.

• Flexibilidade de instalação: Pode ser adaptado para diferentes condições geográficas 

e climáticas.

• Redução de custos a longo prazo: Apesar do investimento inicial elevado, a 

eliminação de contas de energia compensa ao longo do tempo.

Através do Quadro 1, o qual utiliza diversas características a fim de comparação, torna-

se evidente as principais diferenças entre os sistemas Zero Grid e Off Grid.
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Quadro 1: Comparativo entre os Sistemas Zero Grid e Off Grid

Fonte: Autoria própria, 2025.

Tanto os sistemas Zero Grid quanto os Off Grid apresentam desafios que devem ser 

considerados antes da implantação:

• Custo inicial elevado: A aquisição de equipamentos e instalação podem ter custos 

elevados, especialmente nos sistemas Off Grid.

• Dimensionamento adequado: Um projeto inadequado pode comprometer a eficiência 

do sistema, levando a desperdício ou insuficiência energética.

• Manutenção das baterias: No caso dos sistemas Off Grid, as baterias possuem vida 

útil limitada e exigem substituição periódica.

• Clima e irradiação solar: Em regiões com pouca incidência solar, o desempenho pode 

ser reduzido, exigindo soluções complementares como geradores.

Os sistemas Zero Grid e Off Grid são alternativas eficientes para utilização da energia 

solar em diferentes cenários. O Zero Grid é ideal para quem deseja reduzir o consumo da rede 

sem a necessidade de injeção de energia, enquanto o Off Grid proporciona independência total 

da concessionária, sendo essencial para locais remotos. Ambos os sistemas possuem vantagens 

e desafios, devendo ser analisados conforme as necessidades específicas de cada usuário ou do 

empreendimento.

2.4.1 Inversão de Fluxo de Potência e o Papel do Grid Zero

A inversão de fluxo de potência é um fenômeno que ocorre quando a energia elétrica 

circula na direção oposta àquela originalmente prevista em um sistema de distribuição ou 
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transmissão de energia. Em um cenário convencional, a eletricidade flui das usinas geradoras 

para os consumidores finais. No entanto, quando há geração de energia em pontos 

descentralizados, como nos sistemas fotovoltaicos de geração distribuída, pode ocorrer a 

inversão desse fluxo, fazendo com que a energia excedente seja enviada de volta à rede elétrica 

(CASARIN, 2024).

Esse fenômeno pode acontecer em diversas situações. A principal delas está relacionada 

à geração distribuída, especialmente em sistemas solares fotovoltaicos conectados à rede. 

Quando a produção de energia local supera o consumo da unidade consumidora, o excedente 

tende a ser injetado na rede elétrica. Dependendo da infraestrutura da rede e da capacidade de 

absorção dessa energia, essa inversão pode gerar impactos técnicos, como variações de tensão, 

sobrecargas em transformadores e até instabilidades operacionais (SOUZA, 2022).

Para evitar problemas relacionados à inversão de fluxo, algumas soluções podem ser 

aplicadas. Uma das principais alternativas é a adequação da rede elétrica por meio de reforços 

estruturais, como a ampliação da capacidade de transformação e a instalação de equipamentos 

de controle de tensão. Outra medida possível é a utilização de dispositivos de proteção e 

controle nos inversores fotovoltaicos, que limitam a exportação de energia para a rede, 

impedindo a inversão de fluxo. Nesse contexto, o Grid Zero se apresenta como uma solução 

eficaz, pois evita que a energia gerada localmente seja injetada na rede, ajustando 

automaticamente a geração fotovoltaica ao consumo instantâneo da unidade (SOUZA, 2022).

Além dessas medidas, algumas concessionárias adotam o processo conhecido como fast 

track, um procedimento acelerado para a homologação de sistemas de geração distribuída que 

minimizam a injeção de energia na rede. O fast track permite que sistemas fotovoltaicos operem 

de maneira mais ágil, reduzindo a necessidade de grandes adaptações na infraestrutura elétrica 

da distribuidora. Esse modelo é especialmente vantajoso para consumidores que desejam 

usufruir da energia solar sem enfrentar restrições regulatórias ou custos adicionais com reforços 

na rede elétrica (SOUZA, 2022).

O Grid Zero desempenha um papel fundamental na mitigação dos efeitos da inversão 

de fluxo de potência. Ao controlar a geração fotovoltaica para que ela corresponda estritamente 

à demanda da unidade consumidora, esse sistema impede a exportação de energia, eliminando 

a possibilidade de sobrecarga na rede elétrica. Dessa forma, além de atender às exigências de 

algumas concessionárias que proíbem ou limitam a injeção de energia na rede, o Grid Zero 
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também contribui para a estabilidade do sistema elétrico e para a redução de custos operacionais 

tanto para consumidores quanto para distribuidoras (SOUZA, 2022).

2.4.2 Fast Track e Inversão de Fluxo

Uma alternativa prática e eficiente para evitar a reprovação de projetos devido à inversão 

de fluxo de potência é a adoção da modalidade Fast Track. Regulamentada pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) por meio da Resolução Normativa nº 1.098/2024, em 

vigor desde julho de 2024, essa modalidade estabelece que projetos de microgeração distribuída 

com potência de até 7,5 kW, destinados ao autoconsumo local, não precisam passar pela análise 

de fluxo reverso.

Antes da publicação dessa resolução, todo sistema conectado à rede elétrica precisava 

ser submetido a uma análise detalhada para avaliar a possibilidade de injeção de energia na rede 

e os impactos dessa exportação na infraestrutura elétrica. Esse processo, em muitos casos, 

resultava na reprovação do projeto ou na necessidade de adequações técnicas dispendiosas, 

tornando a adoção da energia solar menos acessível para consumidores e pequenas empresas 

(LINO,2025).

Apesar da limitação da potência dos inversores nessa modalidade, existem estratégias 

para otimizar a geração de energia do sistema. Um dimensionamento adequado do sistema, 

como o uso de Overload bem planejado, pode maximizar a eficiência energética, garantindo 

um melhor aproveitamento da geração solar. Dessa forma, o Fast Track se torna uma solução 

viável para quem deseja reduzir custos e acelerar a implementação da geração distribuída.

A adesão ao Fast Track elimina a necessidade de análise da inversão de fluxo de 

potência, um dos principais desafios enfrentados pelos consumidores e instaladores. Com isso, 

o processo de conexão à rede elétrica se torna mais rápido, acessível e descomplicado, 

favorecendo a expansão da energia solar no Brasil.

O Fast Track em projetos solares representa um avanço significativo em comparação 

aos métodos tradicionais de conexão de sistemas fotovoltaicos. De maneira geral, essa 

modalidade foi desenvolvida para atender consumidores de pequeno porte que buscam soluções 

mais ágeis e simplificadas, em contraste com os processos convencionais, que costumam ser 
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mais demorados e burocráticos, especialmente em projetos de maior escala. No quadro 2, são 

destacadas as principais diferenças entre o Fast Track e os procedimentos tradicionais.

Quadro 2: Comparação entre Fast Track e o Processo Tradicional

Fonte: Disponível em: https://solardospomares.com.br/o-que-significa-fast-track-na-energia-solar/.

2.5 Sistemas de distribuição e legislação pertinente

O sistema elétrico brasileiro é composto por três segmentos principais: geração, 

transmissão e distribuição. A distribuição é a etapa final, responsável por entregar a energia 

elétrica aos consumidores finais, sendo operada por concessionárias ou permissionárias do 

serviço público de energia (BRASIL, 2004). Tradicionalmente, esse processo era unidirecional, 

com a energia fluindo das usinas geradoras para os consumidores. No entanto, com o avanço 

das tecnologias de geração renovável e a busca por alternativas sustentáveis, surgiu o conceito 

de geração distribuída (GD), permitindo que os próprios consumidores se tornem também 

produtores de energia elétrica.

Visando regulamentar a Geração Distribuída (GD) no país, a Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) publicou, em 2012, a Resolução Normativa nº 482, que estabeleceu 

o marco legal inicial para esse modelo. Essa norma permitiu a conexão de microgeradores e 

minigeradores à rede de distribuição, além de criar o Sistema de Compensação de Energia 

Elétrica (SCEE), mecanismo que viabilizou a inserção da geração renovável de pequeno porte 

no ambiente urbano e rural (ANEEL, 2012).

https://solardospomares.com.br/o-que-significa-fast-track-na-energia-solar/
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A mesma resolução define como microgeração distribuída a central geradora com 

potência instalada menor ou igual a 75 kW, conectada na rede de distribuição por meio de 

instalações de unidades consumidoras. Já a minigeração distribuída refere-se a sistemas com 

potência superior a 75 kW e menor ou igual a 5 MW, também conectados à rede de distribuição 

(ANEEL, 2012). Ambas as categorias devem utilizar fontes renováveis de energia ou cogeração 

qualificada, conforme estabelecido pela legislação vigente.

O SCEE funciona por meio de um sistema de medição bidirecional, no qual toda a 

energia gerada e consumida pela unidade consumidora é registrada. Quando a geração excede 

o consumo instantâneo, o excedente é injetado na rede da distribuidora local e convertido em 

créditos de energia elétrica, que podem ser utilizados para abater o consumo de energia ativa 

em períodos subsequentes, dentro do prazo de até 60 meses (ANEEL, 2012).

Importante ressaltar que, em sua versão original, a REN nº 482/2012 previa apenas a 

geração junto à carga, ou seja, a unidade consumidora e o sistema de geração deveriam estar 

fisicamente no mesmo local. Foi somente com a publicação da Resolução Normativa nº 

687/2015 que a ANEEL passou a permitir outras modalidades.

Durante a vigência da REN nº 482/2012 e suas atualizações, a compensação era feita de 

forma integral, ou seja, o consumidor-gerador era isento de encargos e tarifas sobre a energia 

injetada na rede, incluindo a Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD). Esse modelo 

incentivou fortemente o crescimento da GD no Brasil, porém passou a ser questionado quanto 

ao seu impacto na modicidade tarifária e no equilíbrio econômico-financeiro das distribuidoras.

Em 2015, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) publicou a Resolução 

Normativa nº 687, que alterou e aprimorou diversos dispositivos da REN nº 482/2012, com o 

objetivo de estimular a expansão da Geração Distribuída (GD) no Brasil. Essa atualização 

representou um marco significativo, pois incorporou novas modalidades de conexão, ampliou 

os limites de potência para a minigeração distribuída e flexibilizou regras de uso dos créditos 

de energia (ANEEL, 2015).

Entre as principais mudanças introduzidas pela REN nº 687/2015, destacam-se:

• Autoconsumo remoto: passou a ser permitido que consumidores com mais de uma 

unidade consumidora, sob o mesmo CPF ou CNPJ, utilizem os créditos gerados em 

uma unidade (por exemplo, uma usina fotovoltaica em uma fazenda) para abater o 
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consumo em outro endereço (como uma residência ou comércio), desde que ambas 

as unidades estejam na mesma área de concessão da distribuidora.

• Geração compartilhada: possibilitou a formação de cooperativas ou consórcios entre 

pessoas físicas ou jurídicas para investir em um sistema de geração distribuída 

coletivo, com a divisão proporcional dos créditos entre os participantes. Essa 

inovação abriu espaço para o chamado "condomínio solar" e para iniciativas de 

energia comunitária.

• Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras (condomínios): passou a ser 

possível que os créditos de um único sistema fotovoltaico, instalado em áreas 

comuns, fossem compartilhados proporcionalmente entre as unidades consumidoras 

do condomínio (residencial ou comercial).

• Maior clareza regulatória e padronização: a norma também aprimorou procedimentos 

para solicitação de acesso junto às distribuidoras, prazos, e condições contratuais, 

promovendo transparência e segurança jurídica para investidores e consumidores.

• Ampliação da potência para minigeração: o limite superior para a minigeração 

distribuída foi ampliado de 1 MW para 5 MW, no caso de fontes renováveis de 

energia ou cogeração qualificada, como solar, eólica, biomassa, e pequenas centrais 

hidrelétricas (PCHs).

Caso a potência da usina ultrapasse o limite de 5 megawatts (MW), ela não se enquadra 

mais no conceito de geração distribuída, conforme definido pela Resolução Normativa ANEEL 

nº 482/2012 e atualizado pela Lei nº 14.300/2022. Usinas com potência superior a esse valor 

são classificadas como geração centralizada ou, dependendo do arranjo legal e contratual, como 

autoprodução ou geração independente, e devem seguir regras específicas estabelecidas pela 

ANEEL e pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE).

Diferente da geração distribuída, essas usinas geralmente estão conectadas diretamente 

à rede de transmissão ou a pontos estratégicos da rede de distribuição, e sua energia é 

comercializada no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) ou no Ambiente de Contratação 

Livre (ACL). Além disso, elas não têm direito ao sistema de compensação de energia elétrica, 

previsto exclusivamente para micro e minigeradores (BRASIL, 2022; ANEEL, 2012).

Essas mudanças impulsionaram o crescimento acelerado do setor de GD no país, 

ampliando o número de projetos instalados e estimulando modelos de negócio inovadores. A 
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REN nº 687/2015, portanto, consolidou as bases operacionais para o modelo colaborativo e 

descentralizado de geração de energia que continuaria a evoluir com a chegada do Marco Legal 

em 2022 (ANEEL, 2015).

Com a entrada em vigor da Lei nº 14.300/2022, conhecida como Marco Legal da 

Geração Distribuída, o SCEE passou a seguir novas diretrizes, especialmente para unidades 

solicitadas após 6 de janeiro de 2023. A legislação manteve o sistema de compensação, mas 

introduziu o conceito de compensação parcial, em que os novos consumidores-geradores 

devem, de forma gradual, arcar com parte da TUSD ("fio B") até o ano de 2029. Essa medida 

visa garantir maior equilíbrio na divisão dos custos da infraestrutura elétrica entre geradores e 

não geradores (BRASIL, 2022).

O percentual do Fio B aplicado segue um cronograma de transição, conforme 

apresentado na Tabela 1:

Tabela 1:Escalonamento da cobrança do Fio B conforme o ano de conexão do sistema

Fonte: Autoria própria, 2025.

Essas alterações impactam diretamente os estudos de viabilidade econômica dos 

sistemas fotovoltaicos, uma vez que a nova estrutura tarifária modifica o retorno financeiro dos 

investimentos realizados. Segundo Silva et al. (2023), "a compensação parcial da energia 

injetada reduz o payback dos sistemas fotovoltaicos, tornando essencial uma análise mais 

criteriosa do perfil de consumo e do dimensionamento do projeto".

Por outro lado, tomando como base o Quadro 3, o novo marco legal também traz 

benefícios como maior previsibilidade para investidores e consumidores, além de impulsionar 
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o desenvolvimento tecnológico e a modernização da infraestrutura elétrica nacional (BRASIL, 

2022). A geração distribuída passa, assim, a ocupar um papel estratégico na transição energética 

brasileira, contribuindo para a descentralização e diversificação da matriz elétrica.

Quadro 3: Comparativo entre a REN ANEEL nº 482/2012 e a Lei nº 14.300/2022

Fonte: Autoria própria, com base em ANEEL (2012; 2015) e BRASIL (2025).

É incorreto generalizar que o Fio B representa 28% da tarifa de energia elétrica. Esse 

percentual foi utilizado como média estimada por algumas entidades do setor, mas na prática, 

o Fio B é um valor absoluto em R$/kWh, calculado anualmente por cada distribuidora e 

homologado pela ANEEL (CANAL SOLAR, 2025).

Esse valor apresenta grande variação entre concessionárias, em razão da densidade 

populacional, da área de concessão e da complexidade da infraestrutura de distribuição. 

Distribuidoras com maior concentração de unidades consumidoras tendem a apresentar menor 

custo unitário do Fio B, pois os investimentos em rede são diluídos entre mais consumidores.

2.5.1 A simultaneidade e seu papel na tarifação do Fio B

O termo simultaneidade refere-se à ocorrência do consumo de energia elétrica (Figura 

12) no mesmo instante em que a unidade consumidora (UC) também está gerando energia 

(Figura 13) por meio do seu sistema fotovoltaico. Essa condição tem efeitos diretos sobre o 

cálculo do que será tarifado no componente TUSD Fio B, um dos encargos cobrados na fatura 

de energia elétrica referente ao uso da infraestrutura de distribuição.
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Quando há consumo e geração simultâneos, ou seja, quando a energia produzida pelo 

sistema fotovoltaico é consumida instantaneamente no local (Figura 14), essa fração de energia 

não trafega pela rede da distribuidora, não gerando custos operacionais nem utilização de ativos 

da infraestrutura. Por esse motivo, essa parcela não está sujeita à cobrança da TUSD Fio B.

Figura 12: Perfil de Consumo de Energia (kWh)

Fonte: Autoria própria, 2025.

Figura 13:Perfil de Geração de Energia (kWh)

Fonte: Autoria própria, 2025.
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Figura 14: Perfil Horário de Consumo, Geração Fotovoltaica e Simultaneidade em Unidade Consumidora 
Residencial

Fonte: Autoria própria, 2025.

Por outro lado, a energia gerada que não é consumida imediatamente (isto é, o 

excedente) é injetada na rede elétrica e compensada posteriormente. Essa energia trafega pelos 

ativos da distribuidora e, portanto, acarreta custos de uso da infraestrutura, justificando a 

incidência proporcional da TUSD Fio B sobre a parcela compensada, conforme definido no 

artigo 17 da Lei nº 14.300/2022. Exemplo prático:

Imaginemos uma UC, que possui um sistema fotovoltaico que gera 1000 kWh/mês. 

Desses, 300 kWh são consumidos instantaneamente, durante o dia, enquanto há sol e as cargas 

estão ativas na casa, e os 700 kWh restantes são injetados na rede e compensados à noite.

Nesse cenário, os 300 kWh consumidos simultaneamente não sofrem tarifação do Fio 

B, pois não utilizam a rede da distribuidora. Já os 700 kWh compensados estarão sujeitos à 

cobrança proporcional da TUSD Fio B, conforme a escala de transição prevista para os 

consumidores do Grupo B da Lei 14.300/22, que varia de 15% a 90% entre os anos de 2023 e 

2028.

Portanto, quanto maior a simultaneidade, menor será o valor do Fio B a ser pago pelo 

consumidor, pois menor será a energia compensada pela rede. Esse fator, muitas vezes 

negligenciado, é crucial nas análises de payback e na viabilidade econômica dos sistemas de 

geração distribuída, pois influencia diretamente a economia gerada mensalmente na fatura de 

energia elétrica.

O pagamento proporcional da TUSD Fio B passou a ser aplicado apenas às unidades 

consumidoras conectadas após 7 de janeiro de 2023, com percentuais progressivos de cobrança 
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entre 2023 e 2028, chegando a 100% apenas a partir de 2029. Essa transição buscou equilibrar 

a justiça tarifária, considerando que a energia compensada utiliza a infraestrutura da 

distribuidora, com a necessidade de manter incentivos à expansão da energia solar no país. 

Além disso, a escalonagem permite tempo para revisões regulatórias e a implementação de 

tecnologias de medição mais precisas (BRASIL, 2022; CANAL SOLAR, 2025).

Imaginemos um sistema conectado em 2023 que injeta mensalmente 700 kWh na rede 

e consome essa energia durante a noite (sem simultaneidade). Considerando que a TUSD Fio 

B da concessionária local é de R$ 0,30/kWh, o cálculo da cobrança seria:

Valor a ser pago pela TUSD Fio B:

700 kWh×0,30 R$/kWh×15%=R$31,50

No ano seguinte (2024), para o mesmo consumo:

700 kWh×0,30 R$/kWh×30%=R$63,00

E assim sucessivamente, até que em 2029, o consumidor pagará:

700 kWh×0,30 R$/kWh=R$210,00

Ou seja, a TUSD Fio B passa de R$ 31,50 para R$ 210,00 no período de transição de 

seis anos.
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3 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS DE INSTALAÇÃO

3.1 Projeto

Segundo Pinho e Galdino (2014), o desenvolvimento de um projeto de geração 

fotovoltaica exige a análise criteriosa de diversos fatores relacionados às características do local 

de instalação. Entre os principais aspectos a serem considerados estão: a disponibilidade de 

espaço físico, a orientação e inclinação dos módulos fotovoltaicos, a incidência solar ao longo 

do ano, a demanda energética da unidade consumidora, além de questões estéticas e 

arquitetônicas, entre outros elementos relevantes.

3.2 Especificações da Unidade Consumidora e Localização

A unidade consumidora abordada neste estudo está localizada na Rua Agostinho Jorge 

Bus, nº 117, no município de Ponta Grossa, estado do Paraná, CEP 84015-210. A área apresenta 

características tipicamente urbanas, estando inserida em uma zona majoritariamente 

residencial, com fornecimento de energia elétrica em baixa tensão, realizado pela 

concessionária responsável pela distribuição na região, Copel.

Utilizando-se da plataforma Google Earth Pro, foi possível identificar as coordenadas 

geográficas exatas do local de instalação. Conforme ilustrado na Figura 15, as coordenadas 

obtidas em formato decimal são: latitude -25,066459 e longitude -50,160840. Já no formato 

graus, minutos e segundos (GMS), a latitude corresponde a 25º 3’ 59,252” S e a longitude a 50º 

9’ 39,024” O.
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Figura 15: Planta de situação da residência estudada

Fonte: Google Earth Pro, 2025.

A localização geográfica da unidade é um fator determinante para a viabilidade da 

instalação de um sistema fotovoltaico, uma vez que influencia diretamente na quantidade de 

radiação solar disponível ao longo do ano. Ponta Grossa apresenta níveis médios satisfatórios 

de irradiação solar, o que favorece o aproveitamento da energia solar para fins de geração 

distribuída.

Além disso, o imóvel em questão possui cobertura adequada para a instalação dos 

módulos fotovoltaicos, com área útil suficiente e boa exposição solar, especialmente no período 

entre 9h e 15h, faixa considerada ideal para a captação eficiente da radiação solar. Essas 

condições preliminares contribuem positivamente para o dimensionamento e a eficiência do 

sistema fotovoltaico proposto.

A Unidade Consumidora se enquadra na classificação B1 Residencial da Copel, possui 

um disjuntor de 50A no padrão e o tipo de fornecimento é monofásico. Ademais, como podemos 

ver na Figura 16, dispõe de cerca de 48,75m² de área disponível para instalação dos painéis 

fotovoltaicos em cada orientação do telhado, o qual possui azimute de 27, 6º. 
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Figura 16: Área disponível para instalação

Fonte: SolarEdge Designer, 2025.

Tanto a área disponível na cobertura quanto o desvio azimutal foram determinados com 

o auxílio do software SolarEdge Designer, com o objetivo de serem utilizados na modelagem 

tridimensional do sistema fotovoltaico, elaborada por meio do software SketchUp 2023. As 

Figuras 17 e 18 apresentam diferentes perspectivas da planta de situação do projeto, 

contribuindo para a visualização detalhada da instalação proposta.

Figura 17: Planta de situação vista em perspectiva

Fonte: SolarEdge Designer, 2025.
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Figura 18: Representação Tridimensional da Planta de Situação

Fonte: Autoria própria, via software SketchUp, 2025.

3.3 Avaliação do Potencial de Radiação Solar Local

A análise foi elaborada com base nos dados disponibilizados pelo CRESESB (Centro 

de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito), que reúne informações sobre 

o potencial de irradiação solar e eólica em todo o território brasileiro. Para este estudo, 

considerou-se o ponto de medição mais próximo da área do comércio analisado, localizado a 

aproximadamente 4,0 km de distância, com coordenadas geográficas de latitude -25,066 S e 

longitude -50,160° O. 

Os dados utilizados nesta análise foram extraídos da base do CRESESB, considerando 

diferentes inclinações de planos, que simulam diferentes formas de instalação dos módulos 

fotovoltaicos. Entre os valores apresentados, destacam-se:

• Plano Horizontal (0° de inclinação): Representa a irradiação em superfícies planas, 

como coberturas horizontais, sendo útil como referência base.

• Plano com inclinação igual à latitude local (≈ 24°): É geralmente recomendado para 

maximizar a captação solar ao longo do ano, pois essa inclinação acompanha melhor 

o movimento aparente do sol.

• Plano com maior média anual: Identifica-se qual ângulo de inclinação oferece o 

melhor rendimento médio anual, o que pode variar levemente em relação à latitude 

exata.
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• Valor mínimo mensal: Considerar o mês de menor irradiação é importante para 

avaliar o desempenho do sistema em condições menos favoráveis, auxiliando no 

dimensionamento do banco de baterias ou na estimativa de produção mínima.

Na Tabela 2, são apresentados os valores médios mensais de irradiação solar diária 

[kWh/m². dia] para cada uma dessas configurações. Para fins de dimensionamento do sistema 

fotovoltaico e simulação de desempenho, adota-se o valor correspondente ao plano com 

inclinação igual à latitude local, pois este proporciona um bom equilíbrio entre simplicidade de 

instalação e eficiência energética ao longo do ano. Essa escolha permite uma estimativa mais 

representativa da produção anual do sistema, sem a necessidade de ajustes sazonais na 

inclinação dos módulos.

Tabela 2: Média Mensal da Irradiação Solar Diária em Diferentes Planos [kWh/m². dia]

Fonte: Disponível em: https://cresesb.cepel.br/index.php#data.

3.4 Estudo do Perfil de Demanda Energética da Unidade Consumidora

Para estimar a potência necessária do sistema fotovoltaico em kWp, inicialmente foi 

realizada a análise da fatura de energia elétrica da unidade consumidora. Esse levantamento 

teve como objetivo identificar o padrão de consumo, possibilitando o cálculo da média mensal 

de energia consumida pela residência. A Tabela 3 apresenta o consumo total de energia elétrica 

referente ao mês 05 de 2025, bem como a respectiva média mensal registrada no período.

https://cresesb.cepel.br/index.php#data
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Tabela 3: Consumo Total e Médio Mensal de Energia Elétrica no Período de 2025

Fonte: Autoria própria, levantamento da fatura Copel referente ao mês 05 de 2025.

Outro aspecto essencial na análise da fatura de energia elétrica é o custo de 

disponibilidade da rede da unidade consumidora. Conforme regulamentado pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2012), esse custo corresponde a um valor mínimo 

mensal, convertido em reais, baseado em uma quantidade fixa de energia elétrica (em kWh). 

Essa cobrança garante aos consumidores do Grupo B o direito de acesso contínuo à energia 

elétrica fornecida pela concessionária, independentemente do volume efetivamente consumido 

no mês.

É importante destacar que o valor do custo de disponibilidade varia de acordo com o 

tipo de fornecimento (monofásico, bifásico ou trifásico) e com o número de condutores 

instalados. Essas especificações impactam diretamente no valor mínimo que será cobrado na 

fatura mensal, mesmo em casos de baixo consumo ou geração excedente por sistemas 

fotovoltaicos.

A Tabela 4, apresenta os valores correspondentes ao custo de disponibilidade conforme 

o tipo de ligação.
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Tabela 4: Tipos de Fornecimento e custo de disponibilidade da rede

Fonte: Autoria Própria, adaptado da ANEEL, 2025.

Como a Unidade Consumidora em estudo possui fornecimento monofásico, ou seja, 

com um condutor de fase e um neutro, o valor correspondente ao custo de disponibilidade é de 

30 kWh mensais, conforme determina a regulamentação da ANEEL para consumidores do 

Grupo B. A equação [1] demonstra a quantidade mínima de energia que o sistema fotovoltaico 

precisa gerar mensalmente para compensar esse valor e, assim, reduzir a energia faturada pela 

concessionária.

𝐸 = ܥ) − (ܴܦܥ                                         [1]𝐸 = (181,0769 −  30)𝐸 = 151,0769 ܹ݇ℎ݉êݏ
Sendo: 

E = Energia Gerada pelos Módulos (kWh/mês);

C = Consumo Mensal Médio (kWh);

CDR = Custo de Disponibilidade da Rede (kWh);

3.5 Cálculo da Potência Requerida para o Sistema Fotovoltaico

De acordo com Júnior (2020), citado por Marcelino (2022), a estimativa da potência 

necessária de um sistema fotovoltaico é feita com base em uma relação matemática que 

considera a energia que se deseja gerar (E) multiplicada pela irradiância sob condições padrão 

de teste (Gstc). Esse valor é, então, dividido pelo produto entre a irradiação solar total 

disponível no local (Htot), a taxa de desempenho do sistema (TD) e o número de dias do mês 

em análise. Essa relação permite obter uma estimativa mais precisa da potência que deve ser 
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instalada para atender à demanda energética da unidade consumidora. A equação [2] pode ser 

observada a seguir:

ிܲ௏ = 𝐸 ∗ ை்்ܪௌ்஼ܩ ∗ 30 ∗ ܦܶ                                           [2]

Onde: ிܲ௏ = Potência pico do sistema fotovoltaico;ܩௌ்஼ = Irradiância Solar sob Condições Padrão de Teste (Standard Test Conditions);

E = Energia gerada em 
௞ௐℎ௠ê௦ ை்்ܪ; = Irradiação global horizontal no local, em ௞ௐℎ௠2  por dia;

TD = Taxa de desempenho do sistema fotovoltaico (0,75 < TD < 0,85);

Os valores de irradiância utilizados nas condições-padrão de teste (STC) foram obtidos 

a partir das especificações técnicas dos módulos fotovoltaicos, conforme demonstrado na 

Figura 21. Já a Irradiação Solar Média Anual registrada no local previsto para a instalação do 

sistema é de 4,7 kWh/m² por dia. Com base nas orientações de Messenger (2000), definiu-se o 

índice de desempenho do sistema como 0,8. Essa escolha se justifica pelas condições favoráveis 

do ambiente.

Quanto à estimativa do número médio de dias por mês, considerando que essa 

quantidade varia ao longo do ano, adotou-se um valor médio calculado pela divisão do total de 

dias do ano (365) pelo número de meses (12). A partir dessa média mensal, foram aplicados os 

fatores correspondentes conforme descrito na operação a seguir:

ிܲ௏ = 151,0769 ∗ 10004,7 ∗ 30,417 ∗ 0,8 ிܲ௏ = 1,321 kWp

Dessa forma, estimou-se que a capacidade mínima do sistema fotovoltaico necessária 

para atender à demanda energética da UC corresponde a 1,131kWp.
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3.6 Quantidade Necessária de Módulos Fotovoltaicos
 

Para determinar a quantidade de painéis solares a ser instalada, o primeiro passo foi a 

escolha do modelo a ser adotado. Conforme apontado por Ruther (2004), os módulos fabricados 

com tecnologia de silício monocristalino destacam-se no mercado por sua ampla aceitação, 

elevada eficiência energética e longa vida útil, apresentando, assim, excelente relação custo-

benefício.

Com base nesses critérios, optou-se pela utilização do modelo BS550M-144, da 

fabricante BEDIN SOLAR. Este painel possui potência nominal de 550W e rendimento de 

21,10%, além de apresentar dimensões de 2,279 m de altura, 1,133 m de largura e 0,035 m de 

espessura, com peso total de 28,5 kg, conforme especificações técnicas disponíveis no Anexo 

B.

Com a escolha do equipamento definida, aplicou-se a equação [3] para calcular a 

quantidade de módulos necessária para atender ao consumo energético da unidade consumidora 

(UC):

݊ºெி = ிܲ௏ெܲ                                           [3]

݊ºெி = 550ܹ݊ºெி݌1,321ܹ݇ = ~ 3 ݉ó݀ݏ݋݈ݑ
Sendo: ݊ºெி = Número de Módulos Fotovoltaicos;

ெܲ = Potência dos Módulos Fotovoltaicos;

Apesar disso, conforme destaca Miranda (2013), adotar uma potência superior à 

estritamente necessária pode ser uma decisão estratégica eficaz, conhecida como oversizing. 

Essa margem adicional de geração permite compensar períodos de baixa incidência solar, como 

em épocas de alta pluviosidade ou nebulosidade, além de antecipar possíveis elevações no 

consumo energético ao longo do tempo.
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Com base nessa abordagem preventiva, optou-se pela instalação de 4 painéis solares, 

totalizando uma capacidade de geração de 2,2kWp, obtendo um oversizing de 

aproximadamente 37,5%, valor dentro da faixa considerada recomendada para maximizar a 

eficiência do sistema que varia entre 20% e 50%. As Figuras 19 e 20, geradas por meio do 

software SketchUp 2023, ilustram o arranjo proposto sob diferentes ângulos de visualização:

Figura 19: Visão em Perspectiva do Layout de Instalação dos Módulos Fotovoltaicos

Fonte: Autoria própria, via SketchUp, 2025.

Figura 20: Vista superior do Layout de Instalação dos Módulos Fotovoltaicos

Fonte: Autoria própria, via SketchUp, 2025.

3.7 Dimensionamento do Inversor Fotovoltaico

De acordo com a ABNT NBR 16690:2020, o inversor deve ser escolhido de modo a 

operar de forma eficiente e segura dentro das faixas de tensão e corrente fornecidas pelo gerador 
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fotovoltaico, além de atender às exigências da concessionária local quanto à qualidade da 

energia e à conexão com a rede elétrica. A norma destaca que o dimensionamento deve 

considerar, além das características dos módulos, fatores como a temperatura ambiente, a 

orientação e inclinação dos painéis, perdas por sombreamento e o fator de desempenho do 

sistema (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2020).

O inversor String, modelo mais tradicional, é frequentemente utilizado em instalações 

de médio e grande porte, conectando diversos módulos fotovoltaicos em série. Já os 

microinversores, tecnologia adotada neste projeto, representam uma alternativa moderna e 

vantajosa em sistemas residenciais e comerciais de pequeno a médio porte, especialmente em 

locais sujeitos a sombreamento parcial ou com arranjos modulares. Para a instalação do sistema 

fotovoltaico proposto, optou-se pela utilização do microinversor Deye SUN-M160G4-EU-Q0, 

cuja arquitetura contempla quatro entradas MPPT independentes, permitindo a conexão de um 

módulo fotovoltaico por entrada com otimização individual, possibilitando o gerenciamento 

individualizado da produção de energia em cada entrada, o que aumenta a eficiência global do 

sistema mesmo em condições de irradiação desigual (SOUZA; MARTINS, 2021).

Além disso, os microinversores oferecem maior flexibilidade na expansão do sistema, 

reduzem as perdas por mismatch (descasamento de potência entre os módulos) e simplificam a 

instalação e a manutenção, tornando-se uma escolha técnica vantajosa em diversas aplicações. 

Por essas características, sua adoção neste projeto visa garantir um desempenho energético 

otimizado, aliado à segurança e confiabilidade operativa.

O dimensionamento correto do microinversor deve considerar a potência nominal e a 

tensão de operação de cada módulo, assegurando compatibilidade com os parâmetros de entrada 

do equipamento e garantindo que o sistema opere próximo de sua eficiência máxima durante a 

maior parte do tempo (CRESESB, 2022). Observe as características de eficiência do 

microinversor, presente na Tabelas 5:

Tabela 5: Eficiência do Microinversor Deye SUN-M160G4-EU-Q0

Fonte: Autoria própria, dados retirados do datasheet do microinversor, 2025.
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Cada módulo utilizado possui potência de 550W, totalizando uma potência instalada de 

2,2kWp por microinversor. Apesar de a potência de entrada total ser superior à potência nominal 

de saída do equipamento (1,6kW), a prática de oversizing é amplamente adotada em sistemas 

fotovoltaicos e encontra respaldo técnico e normativo. O oversizing permite que o inversor 

opere próximo de sua potência nominal durante maior parte do dia, otimizando a geração 

energética sem comprometer a durabilidade do equipamento, desde que respeitados os limites 

de corrente e tensão (CRESESB, 2021).

O microinversor Deye SUN-M160G4-EU-Q0 possui as seguintes especificações por 

entrada:

• Potência máxima de entrada por MPPT: 560W;

• Corrente máxima de entrada: 18A;

• Tensão de operação da MPPT: 25–55V;

• Tensão máxima de entrada: 60V;

Já os módulos de 550Wp utilizados apresentam, em média:

Corrente de operação (Imp): 13,11A

• Tensão de operação (Vmp): 41,97V

• Tensão de circuito aberto (Voc): 49,95V

Observa-se, portanto, que os módulos operam dentro dos limites de corrente e tensão 

suportados pelo inversor, assegurando compatibilidade técnica e segurança da instalação. Além 

disso, a eficiência máxima de conversão do modelo Deye SUN-M160G4-EU-Q0 é de 96,5%, 

o que contribui positivamente para o desempenho energético global do sistema. Com o objetivo 

de assegurar o dimensionamento adequado do sistema fotovoltaico, foram analisados os dados 

técnicos fornecidos nas folhas de dados dos módulos fotovoltaicos e do microinversor adotado, 

conforme apresentado nos Anexos A e B.
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A equação [4], demonstra o cálculo da área total ocupada pelos módulos fotovoltaicos 

no sistema proposto, ao passo que o diagrama unifilar simplificado (figura 21) apresenta a 

configuração dos arranjos conectados ao inversor, contendo as respectivas especificações de 

potência, tensão e corrente elétrica, conforme critérios técnicos de projeto.

Áݏ݋݈݁݌ ܽ݀ܽ݌ݑܿ݋ ܽ݁ݎ ݉ó݀ݏ݋݈ݑ = á݋݀ ܽ݁ݎ ݉ó݀݋݈ݑ ∗ ݊º ݀݁ ݉ó݀[4]                 ݏ݋݈ݑÁݏ݋݈݁݌ ܽ݀ܽ݌ݑܿ݋ ܽ݁ݎ ݉ó݀ݏ݋݈ݑ = 2,58 ∗ 4 Áݏ݋݈݁݌ ܽ݀ܽ݌ݑܿ݋ ܽ݁ݎ ݉ó݀ݏ݋݈ݑ = ~11݉2
Figura 21: Diagrama Unifilar

Fonte: Autoria Própria, 2025.
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3.8 Especificação Técnica dos Cabos Elétricos

De acordo com a norma técnica NBR 5410, publicada pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT, 2005), os condutores utilizados em circuitos de força em sistemas 

fotovoltaicos devem respeitar seções transversais mínimas específicas, conforme ilustrado no 

quadro 4. Para garantir segurança e eficiência elétrica. Os valores mínimos recomendados são 

de 16 mm² para condutores de alumínio e 2,5 mm² para condutores de cobre.

Quadro 4: Seção Mínima dos Condutores

Fonte: NBR 5410 (2005).

3.8.1 Dimensionamento da Seção Transversal dos Cabos CC

Em projetos fotovoltaicos convencionais com inversores centrais ou string, os módulos 

são conectados em série ou paralelo, formando circuitos em corrente contínua (CC) que 

percorrem distâncias significativas até o inversor, exigindo o correto dimensionamento dos 

condutores CC conforme normas técnicas. Contudo, esse cenário não se aplica a sistemas que 

utilizam microinversores, como o adotado neste projeto.
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Nos sistemas com microinversores, cada módulo fotovoltaico é individualmente 

conectado ao microinversor, que realiza a conversão da energia de corrente contínua (CC), 

gerada pelo módulo, para corrente alternada (CA) localmente, ainda no ponto de geração. Dessa 

forma, os circuitos em corrente contínua se restringem a um trecho extremamente curto, entre 

o módulo e o microinversor, sendo incorporados à unidade do equipamento. A partir da saída 

do microinversor, toda a distribuição de energia ocorre em corrente alternada (CA).

Isso elimina a necessidade de cabeamento em CC na infraestrutura geral do sistema, 

simplificando o projeto elétrico e aumentando a segurança da instalação, uma vez que são 

evitados riscos associados à condução em alta tensão contínua, como arcos elétricos ou 

sobreaquecimentos em longos trechos de cabeamento.

Portanto, o dimensionamento de condutores neste tipo de sistema limita-se aos cabos 

em corrente alternada (CA), que devem ser especificados conforme a ABNT NBR 5410:2004 

e os requisitos aplicáveis da NBR 16690:2020, assegurando a condução adequada da energia 

até o quadro de distribuição ou ponto de conexão com a rede elétrica.

3.8.2 Dimensionamento dos Condutores em Corrente Alternada

Para o dimensionamento adequado dos condutores elétricos em corrente alternada (CA) 

de um Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede (SFCR), foram observadas as diretrizes 

estabelecidas pelas normas técnicas brasileiras NBR 5410:2004 e NBR 16690:2019. O processo 

de definição da bitola dos cabos considerou parâmetros como a corrente nominal do circuito, a 

temperatura ambiente, o tipo de isolação dos condutores, o método de instalação (em eletroduto, 

bandeja, canaleta ou diretamente enterrado) e o comprimento do circuito, a fim de manter a 

queda de tensão dentro dos limites estabelecidos. Adicionalmente, foram aplicados fatores de 

correção para temperatura e agrupamento de condutores, conforme preveem os anexos 

normativos. 



59

A equação [5] e as tabelas 6, 7 e 8 foram utilizadas nesse dimensionamento, com base 

nos critérios técnicos de capacidade de condução de corrente e limites máximos de queda de 

tensão admissível. Tais práticas garantem segurança, eficiência energética e conformidade com 

os requisitos legais.

(ܣ)݌ܫ = ܸ(ܣܸ)ܵ                                           [5]

݌ܫ = ݌ܫ1600220 = ܣ 7,27
Sendo:  ݌ܫ = ܵ݋ݐ݆݁݋ݎ݌ ݁݀ ݁ݐ݊݁ݎݎ݋ܿ = ܸݎ݋ݏݎ݁ݒ݊݅ ݋݀ ê݊ܿ݅ܽݐ݋݌ = ݎ݋ݏݎ݁ݒ݊݅ ݋݀ ݈ܽ݊݅݉݋݊ ݋ãݏ݊݁ݐ

Tabela 6: Fatores de correção aplicáveis a condutores agrupados em feixe (em linhas abertas ou fechadas) 
e a condutores agrupados num mesmo plano, em camada única

Fonte: NBR 5410 (2004).
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Tabela 7: Fatores de correção para temperaturas ambientes diferentes de 30ºC para linhas não-
subterrâneas e de 20ºC (temperatura do solo) para linhas subterrâneas

Fonte: NBR 5410 (2004).

Tabela 8: Capacidades de condução de corrente, em amperes, para os métodos de referência A1, A2, B1, 
B2, C e D. Condutores: cobre e alumínio Isolação: PVC Temperatura no condutor: 70°C Temperaturas de 

referência do ambiente: 30°C (ar), 20°C (solo)

Fonte: NBR 5410 (2004).

O circuito foi configurado utilizando dois condutores carregados, instalados conforme 

o método B1 (Eletroduto aparente), com condutores de cobre e isolação em PVC (Policloreto 

de Vinila). Após a determinação da corrente de projeto, foi necessário verificar a capacidade de 

condução de corrente dos cabos nas condições específicas da instalação. Para isso, aplicaram-

se os devidos fatores de correção relacionados à temperatura ambiente e ao agrupamento de 

cabos, multiplicando-se esses fatores pela corrente nominal do condutor. Essa etapa é 
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fundamental para garantir a segurança térmica do sistema e a conformidade com as normas 

técnicas. A operação realizada pode ser observada na equação [6] apresentada a seguir:

(ܣ) ݖܫ = ݋ܾܽܿܫ ∗ ܶܥܨ ∗ ܣܥܨ (ܣ) ݖܫ[6]                                   = 32 ∗ 1,06 ∗ (ܣ) ݖܫ0,8 = ܣ 27,136
Sendo:ݖܫ = ,ݎ݋ݐݑ݀݊݋ܿ ݋݀ ݁ݐ݊݁ݎݎ݋ܿ ݁݀ ݁݀ܽ݀݅ܿܽ݌ܽܿ ݋ܾܽܿܫ݋çã݈ܽܽݐݏ݊݅ ܽ݀ ݏí݂݅ܿܽܿ݁݌ݏ݁ ݏçõ݁݅݀݊݋ܿ ݏܽ݊ = ܶܥܨ 1ܤ ݋çã݈ܽܽݐݏ݊݅ ݁݀ ݋݀݋ݐé݉ ݋ ܽݎܽ݌ ݎ݋ݐݑ݀݊݋ܿ ݋݀ ݈ܽ݊݅݉݋݊ ݁ݐ݊݁ݎݎ݋ܿ = ,ܽܿ݅݉ݎéݐ ݋çã݁ݎݎ݋ܿ ݁݀ ݎ݋ݐ݂ܽ  ܣܶܨ5410 ܴܤܰ ܽ ݁݉ݎ݋݂݊݋ܿ = ,ݏ݁ݎ݋ݐݑ݀݊݋ܿ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉ܽ݌ݑݎ݃ܽ ݎ݋݌ ݋çã݁ݎݎ݋ܿ ݁݀ ݎ݋ݐ݂ܽ  5410 ܴܤܰ ܽ ݁݉ݎ݋݂݊݋ܿ
Como etapa final do dimensionamento, foi considerada a análise da queda de tensão no 

circuito, aplicando-se os devidos cálculos para verificar se os valores permanecem dentro dos 

limites estabelecidos pelas normas técnicas. A expressão matemática correspondente, encontra-

se na equação [7]:

∆ܸ% = 2 ∗ ܮ ∗ ݑܿߩ ∗ (ܵ݌ܫ) ∗ ܸ                                       [7]

∆ܸ% = 2 ∗ 10 ∗ 0,0172 ∗ (7,274 ) ∗ 220∆ܸ% = 0,28%
Onde: ∆ܸ% = ݑܿߩ݈ܽݑݐ݊݁ܿݎ݁݌ ݋ãݏ݊݁ݐ ݁݀ ܽ݀݁ݑݍ = ܮ݁ݎܾ݋ܿ ݋݀ ݁݀ܽ݀݅ݒ݅ݐݏ݅ݏ݁ݎ = ݌ܫ(݉) ݎ݋ݐݑ݀݊݋ܿ ݋݀ ݋ݐ݊݁݉݅ݎ݌݉݋ܿ = (ܣ) ݋ݐ݆݁݋ݎ݌ ݁݀ ݁ݐ݊݁ݎݎ݋ܿ

S = seção transversal do condutor (mm²)ܸ = (ܸ) ݈ܽ݊݅݉݋݊ ݋ãݏ݊݁ݐ
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Considerando os critérios normativos e os resultados obtidos nas análises elétricas, 

definiu-se que, para o trecho do circuito compreendido entre o inversor fotovoltaico e o Quadro 

de Distribuição Geral (QDG) da unidade consumidora, o condutor flexível com seção nominal 

de 4 mm², do tipo CORD FLEX 750V com isolação PVC para 70 °C, atende satisfatoriamente 

às exigências técnicas. O valor da queda de tensão verificado para essa seção do sistema 

permanece dentro dos limites máximos estabelecidos pela ABNT NBR 5410, assegurando a 

conformidade da instalação quanto à eficiência e segurança elétrica. A tabela 9 apresenta os 

parâmetros utilizados no dimensionamento desse segmento do circuito.

Tabela 9: Parâmetros dimensionamento de cabos CA

Fonte: Autoria própria, 2025.

3.8.3 Dimensionamento de Disjuntores

O uso adequado de dispositivos de proteção é fundamental para garantir a segurança e 

a confiabilidade de sistemas elétricos, inclusive em instalações fotovoltaicas. Entre esses 

dispositivos, os disjuntores, têm a função de interromper automaticamente o circuito quando 

detectam sobrecorrente, protegendo assim os condutores e equipamentos contra sobrecargas e 

curtos-circuitos.

Em sistemas fotovoltaicos com microinversores, como o adotado neste projeto, toda a 

proteção elétrica é concentrada no lado de corrente alternada (CA), uma vez que os 

microinversores eliminam a necessidade de cabeamento em corrente contínua (CC). Ainda 

assim, conforme estabelecem a NBR 16690:2019 e a NBR 5410:2004, é indispensável a 

utilização de disjuntores adequadamente dimensionados para garantir a conformidade técnica 

da instalação.
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Para o dimensionamento dos disjuntores, a NBR 5410 estabelece que a corrente de 

projeto ܫ௣ deve satisfazer a inequação [8]:

௣݊ܫ ≤ ௗܫ ≤ ௭ܫ                                           [8]

Onde: ௣ܫ = ݊݋ݐ݅ݑܿݎ݅ܿ ݋݀ ݋ݐ݆݁݋ݎ݌ ݁݀ ݁ݐ݊݁ݎݎ݋ܿ = ݊ú݉݁ܫ݋ݐ݅ݑܿݎ݅ܿ ݋݊ ݏ݋݀ܽ݃݁ݎݎܽܿ ݏ݁ݎ݋ݐݑ݀݊݋ܿ ݁݀ ݋ݎௗ = ௭ܫݎ݋ݐ݊ݑ݆ݏ݅݀ ݋݀ ݈ܽ݊݅݉݋݊ ݁ݐ݊݁ݎݎ݋ܿ = ݏ݅ܽ݊݋݅ܿܽݎ݁݌݋ ݏçõ݁݅݀݊݋ܿ ݉݁ ݎ݋ݐݑ݀݊݋ܿ ݋݀ ݁ݐ݊݁ݎݎ݋ܿ ݁݀ ݋çãݑ݀݊݋ܿ ݁݀ ݁݀ܽ݀݅ܿܽ݌ܽܿ
Além disso, deve-se considerar a corrente convencional de atuação do disjuntor 2ܫ, que 

está relacionada à capacidade de condução do cabo, conforme a inequação [9]:

2ܫ ≤ 1,45 ∗ ௭ܫ                                           [9]

A norma NBR 5361 (2023), que trata especificamente de disjuntores de baixa tensão, 

define que a corrente convencional de atuação do disjuntor 2ܫ é calculada como na inequação 

[10]:

2ܫ = 1,35 ∗ ௗܫ                                         [10]

Substituindo essa relação na inequação anterior, chega-se à inequação [11]:

1,35 ∗ ௗܫ ≤ 1,45 ∗ ௭ܫ                                         [11]

Essa condição deve ser satisfeita para que haja coordenação entre o disjuntor e o 

condutor protegido, garantindo que o disjuntor atue antes que a corrente atinja valores 

prejudiciais aos cabos do circuito.
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3.8.4 Dimensionamento do Disjuntor CA

Aplicando os dados do projeto às fórmulas estabelecidas pelas normas técnicas, chegou-

se à especificação do disjuntor CA necessário para a proteção do circuito, como mostra a 

inequação [12]. 

(ܣ)7,27 ≤ ௗܫ ≤ 2ܫ(ܣ)27,136 ≤ 1,45 ∗ ௭1,35ܫ ∗ ܣ20 ≤ 1,45 ∗ (ܣ)27ܣ27,136 ≤ (ܣ)39,3472                                         [12]

Dessa forma, o disjuntor de 20 A atende plenamente às exigências normativas aplicáveis 

ao trecho em corrente alternada do circuito, assegurando conformidade técnica e reforçando a 

confiabilidade do projeto diante dos critérios estabelecidos pelas normas vigentes.
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4 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA

Para avaliar a viabilidade econômica da instalação do sistema fotovoltaico, foram 

estudados dois cenários distintos em relação ao marco regulatório e ao custo dos sistemas: o 

cenário de 2022 (antes da Lei 14.300/2022) e o cenário de 2025 (após a implementação da 

referida lei). Em ambos os cenários, analisou-se o mesmo projeto de sistema fotovoltaico, com 

geração média de 248,16 kWh/dia, o que corresponde a aproximadamente 2,98 MWh ao ano.

No cenário de 2022, não havia cobrança do uso da rede de distribuição (FIO B = 0). A 

tarifa com impostos foi calculada considerando as seguintes alíquotas: ICMS de 18%, COFINS 

de 4,5% e PIS de 0,98%. Dessa forma, o cálculo da tarifa com imposto foi realizado 

separadamente para as componentes TE e TUSD da seguinte maneira, como ilustra as equações 

[13] e [14]: 

TE com imposto = TE1 − (ICMS + PIS + COFINS)                     [13]

ܶ𝐸 ܿ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ = 258,941 − (18% + 0,98% + 4,55%)ܶ𝐸 ܿ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ = ℎܹܯ$338,4027089ܴ
Também,

ݏ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ = 1ܦܷܵܶ − ܵܯܥܫ) + ܵܫܲ + (ܵܰܫܨܱܥ                  [14]

ݏ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ = 310,81 − (18% + 0,98% + ݏ݋ݐ݋ݏ݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ(4,5% = ℎܹܯ$406,1773458ܴ
Posteriormente, como mostra a equação [15], os valores de TE com imposto e TUSD 

com imposto foram somados para obtenção da tarifa final com imposto:ܶܽ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎ = ܶ𝐸 ܿ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ + ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎܽܶ[15]       =  744,5800547
Em seguida, através da equação [16], foi realizado o cálculo da Tarifa Compensável 

Injetada, que representa o valor da tarifa com impostos aplicada sobre a energia injetada na 
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rede, descontadas as componentes e/ou alíquotas não compensáveis. Essas exclusões referem-

se à parcela do Fio B (valor e percentual), que no cenário analisado (2022), não se aplica neste 

contexto, e ao ICMS incidente sobre a TUSD. Este último decorre da interpretação da Receita 

Estadual de que há circulação de ‘mercadoria’ sobre a TUSD, motivo pelo qual o valor 

correspondente ao ICMS dessa componente não é considerado compensável na valoração do 

crédito gerado.

ܫܥܶ = ܫܶ − (݉݁݃ܽݐ݊݁ܿݎ݋ܲ ݁ ܤ ݋݅ܨ ݋݀ ݎ݋݈ܸܽ) − ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ) ∗ (ܵܯܥܫ ܫܥܶ[16] = 744,58 − (0) − (406,1773458 ∗ ܫܥܶ(18% = ℎܹܯ$671,4681325ܴ
Sendo: ܶܫܥ = ܫܶܽ݀ܽݐ݆݁݊ܫ ݈݁ݒáݏ݊݁݌݉݋ܥ ݂ܽ݅ݎܽܶ = ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎܽܶ
Para a obtenção do cálculo do payback, foi necessário determinar a economia gerada 

em reais, conforme a equação [17]:

𝐸ܿܽ݅݉݋݊݋ = ܩ) ∗ ܫܥܶ ∗ 𝐸ܫ) + ܩ) ∗ ܫܶ ∗ (1 − 𝐸ܫ))         [17]𝐸ܿܽ݅݉݋݊݋ = (2,97792 ∗ 671,4681325 ∗ 0,7) + (2,97792 ∗ 744,5800547 ∗ (1 − 0,7))𝐸ܿܽ݅݉݋݊݋ =   ܴ$ 2.064,89 
Sendo: ܩ = ݉݁ ݋çãܽݎ݁ܩ ܫܥܱܶܰܣℎܹܯ = ܫܶܽ݀ܽݐ݆݁݊ܫ ݈݁ݒáݏ݊݁݌݉݋ܥ ݂ܽ݅ݎܽܶ = ܫ𝐸݋ݐݏ݋݌݉ܫ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎܽܶ = 𝐸݊݁ܽ݀ܽݐ݆݁݊ܫ ܽ݅݃ݎ
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Por fim, chegou-se ao cálculo do payback, ilustrado na equação [18], onde no primeiro 

ano, o valor investido foi subtraído da economia anual obtida, resultando em um saldo negativo. 

Nos anos seguintes, o saldo do payback foi atualizado com base no valor acumulado do ano 

anterior acrescido da economia do respectivo ano.

ܾ݇ܿܽݕܽܲ = ݋݀݅ݐݏ݁ݒ݊ܫ ݎ݋݈ܸܽ − + 𝐸ܿܽ݀݅ݐܾ݋ ݈ܽݑ݊ܣ ܽ݅݉݋݊݋ 2022 ܾ݇ܿܽݕܽܲ[18]           =  − ܴ$ 12.540,00 + 2022 ܾ݇ܿܽݕܽܲ 2.064,89 $ܴ  = 2023 ܾ݇ܿܽݕܽܲ 10.475,11 $ܴ−  =  −ܴ$10.475,11 + 2023 ܾ݇ܿܽݕܽܲ 2.171,28 $ܴ  = −ܴ$ 8.303,83 
O payback positivo foi alcançado apenas em 2027, resultando em um retorno do 

investimento em pouco mais de cinco anos, conforme demonstrado na tabela 10.

Tabela 10: Análise do Payback do Sistema Fotovoltaico no Cenário de 2022 (Antes do Marco Legal da 
Geração Distribuída)

Fonte: Autoria Própria, 2025.

Em seguida, foram realizados os mesmos cálculos para o cenário de 2025, ano que 

sucede a entrada em vigor da Lei nº 14.300/2022. Nesse contexto, considerou-se a tarifa de uso 

do sistema (FIO B) no valor de R$ 153,00/MWh, com aplicação de 45% sobre essa componente, 

conforme previsto na regulamentação vigente para o período. Para esse ano, também foi 

realizada uma cotação do valor médio por kWp instalado, resultando em R$ 4.000,00/kWp. 
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Assim, o custo total estimado do sistema fotovoltaico foi de R$ 8.800,00. Na equação [19], 

[20], [21] e [22] tem -se os cálculos realizados até a obtenção do payback.

ܶ𝐸 ܿ݋ݐݏ݋݌݉ܫ ݉݋ = ܶ𝐸1 − ܵܯܥܫ) + ܵܫܲ + (ܵܰܫܨܱܥ              [19]

ܶ𝐸 ܿ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ = 290,191 − (19% + 0,98% + 4,55%)ܶ𝐸 ܿ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ = ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ ,ℎ Tambémܹܯ$384,2644763ܴ = 1ܦܷܵܶ − ܵܯܥܫ) + ܵܫܲ + (ܵܰܫܨܱܥ         [20]

݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ = 339,821 − (19% + 0,98% + ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ(4,5% = 449,9836463
Posteriormente,ܶܽ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎ = ܶ𝐸 ܿ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ + ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎܽܶ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ = 834,2481226
Na sequência, como mostra a equação [21], foi determinada a Tarifa Compensável 

Injetada para o cenário de 2025. Esse valor corresponde à tarifa com impostos incidente sobre 

a energia injetada na rede, já descontadas as parcelas não passíveis de compensação. Entre essas 

exclusões, destaca-se o valor do FIO B, fixado em R$ 153,00/MWh com aplicação de 45% no 

referido ano, além do ICMS incidente sobre a componente TUSD.ܶܫܥ = ܫܶ − (݉݁݃ܽݐ݊݁ܿݎ݋݌ ݁ ܤ ݋݅ܨ ݋݀ ݎ݋݈ܸܽ) − ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ܦܷܵܶ) ∗ (ܵܯܥܫ ܫܥܶ[21] =  834,2481226 − ℎܹܯ$153ܴ) ∗ 45%) − (449,9836463 ∗ 19%)
ܫܥܶ = ℎܹܯ$679,9012298ܴ

Onde, ܫܥܶ = ܫܶܽ݀ܽݐ݆݁݊ܫ ݈݁ݒáݏ݊݁݌݉݋ܥ ݂ܽ݅ݎܽܶ = ݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎܽܶ
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Após feito isso, analisando a equação [22], como no cenário anterior, foi calculado a 

economia gerada em reais:

𝐸ܿܽ݅݉݋݊݋ = ܩ) ∗ ܫܥܶ ∗ 𝐸ܫ) + ܩ) ∗ ܫܶ ∗ (1 − 𝐸ܫ))         [22]𝐸ܿܽ݅݉݋݊݋ = (2,97792 ∗ 679,9012298 ∗ 0,7) + (2,97792 ∗ 449,9836463 ∗ (1 − 0,7))𝐸ܿܽ݅݉݋݊݋ =   ܴ$ 2.162,58 
Vale lembrar que, ܩ = ݉݁ ݋çãܽݎ݁ܩ ܫܥܶ݋ℎܹܽ݊ܯ = ܫܶܽ݀ܽݐ݆݁݊ܫ ݈݁ݒáݏ݊݁݌݉݋ܥ ݂ܽ݅ݎܽܶ = ܫ𝐸݋ݐݏ݋݌݉݅ ݉݋ܿ ݂ܽ݅ݎܽܶ = 𝐸݊݁ܽ݀ܽݐ݆݁݊ܫ ܽ݅݃ݎ
Aplicando-se a mesma metodologia adotada no cenário de 2022, foi realizado o cálculo 

do payback para o ano de 2025, considerando as particularidades estabelecidas pela Lei nº 

14.300/2022. Inicialmente, foi subtraído do valor investido o montante da economia anual 

obtida no primeiro ano, resultando em um saldo negativo. Nos anos subsequentes, o valor 

acumulado do payback foi atualizado anualmente, somando-se a economia gerada em cada 

período. É importante destacar que, nesse cenário, o tempo de retorno foi influenciado tanto 

pela redução do custo de aquisição do sistema quanto pela incidência parcial do FIO B, que 

impacta diretamente na tarifa compensável. Com base na equação [23], torna-se evidente que 

o saldo se tornou positivo em 2026, evidenciando um payback de pouco mais de quatro anos.

ܾ݇ܿܽݕܽܲ = ݋݀݅ݐݏ݁ݒ݊ܫ ݎ݋݈ܸܽ− + 𝐸ܿܽ݀݅ݐܾܱ ݈ܽݑ݊ܣ ܽ݅݉݋݊݋ 2025 ܾ݇ܿܽݕܽܲ[23]              =  −ܴ$ 8.800,00 + 2025 ܾ݇ܿܽݕܽܲ  2.162,58 $ܴ  = 2026 ܾ݇ܿܽݕܽܲ 6.637,42 $ܴ−  =  −ܴ$ 6.637,42 + 2026 ܾ݇ܿܽݕܽܲ 2.223,69 $ܴ  =  −ܴ$ 4.413,73 
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O retorno do investimento ocorreu em 2027, quando o saldo acumulado se tornou 

positivo, indicando um payback de pouco mais de três anos, conforme apresentado na tabela 

11.

Tabela 11: Análise do Payback do Sistema Fotovoltaico no Cenário de 2025 (Após o Marco Legal da 
Geração Distribuída)

Fonte: Autoria Própria, 2025.

Mesmo com o avanço da tarifação, observa-se que o sistema continua apresentando 

viabilidade econômica, principalmente devido à redução esperada no custo dos kits 

fotovoltaicos, estimada em 5 a 6% ao ano até 2030. Isso poderá equilibrar o aumento das tarifas 

e manter o retorno dentro de limites aceitáveis para investimentos residenciais.

Em resposta às mudanças regulatórias, alternativas como o Grid Zero e o Off Grid têm 

ganhado espaço:

• Grid Zero: Impede a exportação de energia à rede, ajustando a geração ao consumo 

instantâneo. Essa configuração evita a cobrança do Fio B, sendo ideal para 

consumidores com uso predominantemente diurno. Apresenta custo semelhante ao 

modelo convencional, com menor dependência de homologação.

• Off Grid: Garante independência total da rede elétrica por meio do uso de baterias. 

Apesar da autonomia, apresenta custos significativamente mais elevados (R$ 20.000 

a R$ 30.000), sendo indicado para áreas remotas ou sem acesso à rede pública.
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O quadro 5 sintetiza as principais características desses três modelos:

Quadro 5: Comparativo entre os modelos de geração fotovoltaica residencial

Fonte: Autoria própria, 2025.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do dimensionamento de um sistema de 2.200 Wp, composto por quatro módulos 

de 550 W e um microinversor de 1600 W, observou-se que, mesmo com a cobrança progressiva 

da tarifa de uso da rede elétrica (Fio B), o tempo de retorno do investimento (payback) ainda se 

apresenta atrativo. Para consumidores que conectaram seus sistemas em 2022, o payback médio 

foi estimado entre 5 e 6 anos. Já em 2025, mesmo com a cobrança de 45% da TUSD fio B, o 

payback se reduziu para cerca de 3 a 4 anos, resultado explicado, em parte, pelo aumento 

acumulado de aproximadamente 12% nas tarifas de energia elétrica entre 2022 e 2025, que 

elevou tanto a economia proporcionada pelo sistema quanto a tarifa compensável injetada.

Outro fator relevante é a contínua redução no custo dos kits fotovoltaicos, que vêm 

apresentando quedas médias de até 6% ao ano, o que contribui para suavizar os impactos 

econômicos da nova regulamentação. Assim, mesmo em cenários futuros com maior incidência 

tarifária, o investimento se mantém atrativo, especialmente quando avaliado sob a perspectiva 

de longo prazo e vida útil superior a 25 anos dos sistemas fotovoltaicos.

Alternativas ao modelo tradicional de compensação, como os sistemas com tecnologia 

Grid Zero e Off Grid, também foram exploradas. O Grid Zero, por evitar a injeção de energia 

na rede, se apresenta como uma solução promissora para consumidores que buscam minimizar 

a incidência da tarifa do Fio B, especialmente em áreas urbanas com perfil de consumo diurno. 

Além disso, essa tecnologia contribui para reduzir a sobrecarga nas redes de distribuição, uma 

preocupação crescente das concessionárias diante do avanço da geração distribuída. Já o 

sistema Off Grid, embora proporcione autonomia energética total, apresenta custo elevado de 

implantação e manutenção, sendo mais indicado para regiões remotas ou sem acesso à rede 

elétrica convencional.

Dessa forma, conclui-se que a instalação de sistemas fotovoltaicos residenciais continua 

sendo uma alternativa financeiramente atrativa, especialmente quando associada a um bom 

dimensionamento, à análise do perfil de consumo e à escolha adequada da modalidade de 

geração. Os resultados obtidos neste trabalho reforçam que, mesmo diante da aplicação da Lei 

nº 14.300/2022 e da progressiva cobrança da TUSD fio B, a geração distribuída permanece 

como um pilar estratégico na transição energética brasileira, contribuindo não apenas para a 
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redução de custos com energia elétrica, mas também para a sustentabilidade ambiental e a 

descentralização da matriz elétrica nacional.
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ANEXO A – Datasheet módulo BEDIN SOLAR BS550M-144
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Datasheet módulo BEDIN SOLAR BS550M-144
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ANEXO B – Datasheet Microinversor Deye SUN-M160G4-EU-Q0
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Datasheet Microinversor Deye SUN-M160G4-EU-Q0


